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—  Adamastor Lima

r VAL. DE AGRICULTURA participa em caráter permanente dos seguintes órgãos: ComissãoA SOCIEDADE NA<^0_ ^ feiras iMinistério do Trabalho) — Dr. Alberto Ravache: Suplente. • Luiz Marques
Permanente de cta. E. F. Central do Brasil — Dr. Altino de Azevedo Sodré; Instituto Brasileiro de
Poliano; Conselho das Relações Exteriores! — Dr. Luiz Simões Lopes; Conselho Nacional de Apli-
Educação c Cultura w«raís
cação ior. Emprést.moí. Kur^s
Comércio c Produção
Relações Exteriores) Alberto

(Ministério da Fazenda) — Dr. Luiz Simões Lopes; Conselho Internacional de
Edgard Teixeira Leite; Comi.ssão Consultiva de Acordos Comerciais (Ministério das

jyj, /Alberto Ravache; Comissão de Política Agrária (Ministério da Agricultua) — Dr.
Ravache; Conselho do Mérito Agrícola Luiz Maryues Poliano, Suplente;

ren HuTRaWo- Conselho Regional do S.S.R. da GuanabaraEtn Hu P cursos Fiscais do Estado da Guanabara • Abel de Almeida; Conselho
- Juvenal da Silva Azevedo.
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O momentoso, tema, a respeito do qual temos .firmado de- longa data
o nosso ponto de vista, traz-nos novamente perante a classe que representa
mos e os nossos leitores.

Somos por uma Lei Agrária ou um conjunto de leis que possibilite o'
desenvolvimento de nossa agricultura è que proporcione vida melhor aos que
trabalham a terra. /

E' imposição dê nosso crescirhento demográfico e de nosso desenvol
vimento industrial produzirmos melhor e mais economicamente.

Mas não será traumatizando a nossa certamente já superada estrutura
agrícola que o conseguiremos, pois que uma reforma de tal natureza e obje
tivos exige planos, programas e prazos para a $ua efetivação.

A simples entrega 'da tei^ra a um brasileiro deseducado, ,doentq| sem
a necessária orientação técnica, desprovido de financiamento e de outras con
dições indispensáveis a. uma agricultura .m,enos empírica, que precisamos o
quanto antes estabelecer no país, nada resolveria, antes agravaria a situação
de déficit em que se encontram os governos para com os atuais 3 milhões de
estabelecimento rurais, que produzem pouco e mal, exatamente porque a êles
têm faltado, sempre, a assistência mais elementar, que seria no caso a educa
ção e a saúde. ■ ' !

Ataque^se o problema do princípio, iniciemos por êsse caminho a Re
forma e os resultados, sem choques, livres de paixões, surgirão em pouco
tempo..

\0 crédito, a assistência técnica, o transporte, a comercialização dos
produtos e outros problemas que vêm desafiando de longa data os nossos
dirigentes, terão de ser resolvidos antes de mais nada para os atuais detentores,
de terras.

Somos favoráveis a que se dê acesso à terra ao maior número pos
sível dé brasileiros, mas isto, por si só, de nada ajudaria ao país sem que
primeiro se atendesse às justas aspirações daqueles que, futando contra tudo
têm, até aqui, suprido o Brasil em produtos de subsistência e lhe fornecido as
divisas com que está formando o nosso já apreciável parque industrial.

•■>1
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/■ PREIEIITE LVRA nO

Luiz Marques Poliano

A S ds maio dêate ano transoorrao, o oanlanário do nasclman.o do Dr
Gaminiano Lyr. Cas.ro, qoe desde 1916, quando ingressou no quadro

. . . .-. .1*. ..-= cAsmore tomou parte saliente na
Geminiano Lyra Lastro, que uca.-..;.

.  . A ■... .n-i ira sempre tomou parte saliente nas uada Sociedade Nacional de Agricultura, semp i- nas
.  I--1 dois biênios consecutivos: 1923/2aatividades, tendo-a presidido em ao's /^4

1925/26.

s

•  r, r

s

a sua vida política no Para, seu EstarJMédico de profissão, com leSS'. Filho de agricultores >te ,.1
nn Rio de Janeiro, em 1»° « es, >tendoNatal. Formou-se no Rio e a > Carmo, de seus pais, no Municie,-

nascido no ambiente rural da Faze ^ ^ ^-gpjtal do seu Estado, onde ocun
tgarapé-Mirim, voltou no ano quando se elegeu vogai do Co
numerosos cargos, ernador do Estado, Senador estadulT
lho Municipal ,de Belem, depois g^aense. Passou depois ao âmbitolho Municipal ,de Belém, depois v g^ggnse. Passou depois ao âmbito
Presidente dessa Casa do ^ da bancada do seu g
deral, eleito que foi j^g^do a ela em 1921 e 1924. Atuou
Em 1912 retirou-se da P®''"^'"' ^ajlítica, vo vice-presidente, g t

,  AriricUi lU'
nas

Comissões de Finanças e de Ag y^tinistro da Agricultura no Gqv&,
bém 2.° vice-presidente da Cârriara. Ho

soa atuação ficou marcada,
•csn-

brqa

Washington Luis.

Na presidência da penha,
u  Môrtodo-lhe especial carinho o n ^,^^3 na mais alta COnta, Ultroduziu

Nessa dependência, que e e abastecimento de áqua à
.AHe ae me,Hu..memo. .esde -

sunana e respeclvas ...
truçao oe H „o<-i\aa qa inheiro modi o
nária moderna; cocheira, pocilga, j ^ .^ly,

irSn fi« rârn&fi

ô

nána moaenia, " . , '

 cons-
90m maqui-

de
águas pluviais, de iluminação e construção de elrcii em tôda a área do Hôrto.
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Desenvolveu grande atividade na antiga campanha da Sociedade em

prol do áicool-motor, tendo, afinai, como resultado dos inquéritos e experiên

cias realizados, apresentado um substitutivo ab projeto do Deputado Joaquim

Bandeira, autorizando o govêrno a emprestar aòs produtores de açúcar e ál

cool —- até 70% dos capitais necessários à montagem do aparelhamento das

fábricas.

Enviou delegados a percorrer o Brasil, de norte a sul, em serviço -dê
propaganda do espírito associativo e do crédito agrícola em base cooperativa.

Ativou, por todos os .meios, a idéia da criação da Confederação Rural Brasi

leira, reunindo delegações dos Estados, estabelecendo contato permanente com

as associações regionais e organizando modelos de estatutos, e sobretudo

mantendo acesa a idéia, realizada em 1928 por Simões Lopes.

Debatendo-se no Congresso a questão da imigração, resolveu o Dr.
Lyra Castro por intermédio do S. N: A. lançar, por todo o país, um grande
inquérito, que, ultimado, viria a constituir a base de seu parecer a respeito
do assunto na Câmara. Êsse inquérito foi condesado num volume de mais de
400 páginas, editado ém 1926 pela S.N.A.

Levantou, no país, a questão da impropriedade do impôsto de renda
na agricultura e nas indústrias êxtrativas, tendo reunido delegações de todas
as associações, parà estudo conjunto da matéria, do que resultou um longo
e fundamentado memorial ao Congresso.

Levou a efeito a Primeira Exposição Nacional de Leite e Derivados b a
f*rimeira Conferência Nacional de Laticínios, de que depois foram publicados
os respectivos "Anais". , ^

Lançou a campanha pela regulamentação da profissão agronômica, com
o apoio de figuras representativas da classe. Uma comissão de c\ve fazia
parte os Srs Victor Leivas, Thornaz Coelho Eilho e Arthur Tôrres Filho,
tiu um parecer, encaminhado ao Deputado Fidélis Reis, como parte da i"®
ma do ensino agronômico. Manifestou-se sôbre os Warrants agrícolas, qu®
tarde seriam regulados em decreto oriundo da lei de autoria do antigo P''
dente da 3ociedade e então senador pela Bahia Miguel Calmoh.

A'pomicultura, e especialmente a exportação de laranjas, merece
todos os cuidados, e pelo assunto demonstrou sempre um grande entus'
Deve-se a êle a montagem, no país, das duas primeira^ paking-ho"®®®'

,  "o citricoia.
de partida para a nossa em tempo notável expansão na exportaça

Faleceu em 10 de ̂ gôsto de 1936.

"A Lavoura não podia deixar sem registro especial o centen
nacimento de quem^ tanto fêz pela nossa Agricultura e pelo Brasil.

do
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Impressões a Respeito

Do líTTò de visitantes dêste tradicional estabelecimento de ensino agrícola da i
Guanabara, mantido há mais de 60 anos pela Sociedade Nacional de Agracultura, —
estraimos as seguintes opiniões:

— Do Professor Alejandro Mc

Lean y Esteves, Especialista
em Informações da O.E.A.:

"Deseo , felicitar a Ia Socie-
dad Nacional de Agricultura y
al Consejo Regional de Gua-
nabra, por Ia muy auspiciosa y
feliz iniciativa de haber creado
el Centro Áudio-Visual da
Guaiiabara (1) que bajo Ia
acertada orientaclon y direcion
dei Prof, Geraldo Goulart, da
Silveira está llamado a prestar
magníficos serviços en Io que
respecta al adestramiento de
personal capacitado em Infor-
macion Agrícola, de que tanto
necessitai! nuestros países para

el mejor desarrollo de sus pro
gramas agrícolas. Me llevo una
magnífica impression de este
Centro asi como dei Curso de
Informacion en Extension Agrí
cola que recientemente ha ter
minado en forma muy exitosa.
Son ínis mejores y sinceros de-
seos que en uma próxima visi
ta pueda seguir admirando
nuevas realizaciones de este
Centro". Em 22-6-62.

Do Professor Kaul Penna
Firme, do Curso de Urb^is-
mó da Faculdade Nacional
de Arquitetura, da Universi
dade do BrasU, e outras:

"Visitei com grande praMi
esta Instituição, sob a orieirta-
ção do Sr. Luiz Marques Po

li) Êste Centro foi instalado
na Escola de Horticultura
"Weucesiáo Bello" em v^-
tude de Convênio,' Infeliz-
mente interrompido, entre
a Sociedade Nacional de
Agricultm'a e o Conselho
Regional do Serviço Social
Rural da Guanabara.

'liano, tive a impressão de um
oásis no deserto brasileiro. A

administração vigente luta con.
tra todos os inimigos da terra,
proporcionando esta verdadeira
semente de salvação nacional,
que precisa ser desenvolvida em
grande escala". Em 17-12-1962.

— Do Professor Antoneil, da
Argentina

' "Lindo, lindo! una obra prác-
tica agrícola en lá que se ba
seara el mas cercano futuro

'economíco dei campo, en este
muy querido pais hermano".
Janeiro, 1963.

— Do Dr. Miranda Bastos, da
Seção Florestal.

"Com um misto de saudade
— à lembrança^ de Tôitcs Fi
lho e AiTuda Câmara, meus

mestres e gi-andes amigos — e,
satisfação, ao sentir o entusias*-
mo dos jovens que ora dirigem
êste estabelecimento, visitó-o.
após' vários anos de ausência,
almejando-lhe uma vida cada
vêz mais profícua". Janeiro,
1963.

— Do Dr. Waldemar Cardo
so, Chefe da Inspetoria Ke-
gional de Defesa Auimal ■ do
Pará. ,

"As minhas congratulações
pela ordem, pela organização

que tive a satisfação de visitar.
Julgo que pelos benefícios pres+
tados à organização rural do
país, deve esta Escola merecer
todo o apoio e estímulo dos po-
dêres públicos". Fevereiro de
1963.

— Do Economista Guilherme

Galvão da Silva, ex-aluno

do Horto Fruticola da Penha

em 1913-1915.

"Hoje, dia 28-2-1963 tive o
ensejo de visitar a Escola de
Horticultura "Wencesláa Bello"

e vejo o mesmo locai com as
árvores que auxiliei a plantar.
Faço votos pai-a que a Socie
dade Nacional de ' Agi-lcultura
fomente esta área com a apren
dizagem de agricultm-a, para a
felicidade da Pátria".
28-2-1963.

— Da Professôra Aracy Duarte,
da Superintendôncía do En

sino Agrícola e VetermáHo
do Ministério da Agricul
tura.

"Em visita a êste notável es

tabelecimento pela primeira
vez, sirito-me encantada com a

organização e alcance educati
vo desta escola. O Brasil muito

lucraria se mantivesse em to

dos ós Estados, Escolas Agi-íco-
-las iguais à Escola Horticultu
ra "Wencesláo Bello".

Em 19/3/1963.

VEÍCULOS — Foi de 12.067 veículos a produção da
Indústria automobilística brasileira, no mês de maio. Re-

y gistrou-se um decréscimo de 2 mil unidades em relação
ao resultado do mês anterior, quando sairam das linhas
de montagem .14.056 veículos.
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Transformando milhO) sorgo, sobras
de pastos, captns Guatemala, Napler etc.,
em silagem, o gado leiteiro terá
alimentação garantida para atravessar '
o período da sêca. W ;
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UMA COLABORAÇÃO DE PRODUTOS M

O-W-26/62
,i.i V, . I.

SETOR agropecuário
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Socíedaile Mineira de Aoricultnra
A SOCIEDADE MINEIRA DE AGRICULTURA, sentindo profundamente o

problema da REFORMA AGRÁRIA, sem a REFORMA DA CONSTITUIÇÃO, em
grande atualidade, resolveu em sua reunião do dia 30 de abril, nomear a seguinte
comissão para estudar e opinar sobre o assimto: JOÃO NARCISO — DR. ABDÈ-
NACO LISBOA — ROBERTO MEIRELLES JUNQUEIRA (relator).

Assim opinou a referida Comissão:

Adotaremos como contribuição para feitura definitiva de um projeto de Lei,
que venha resolver os problemas mais prementes desta nação, não ferindo, ou-
trossim os direitos e a dignidade do HOMEM e da DEMOCRACIA.

Contribuição para o estudo da
Reforma Agrária^
Considerando a necessidade

da Reforma Agrária, e os ru
mos que tem tomado a idéia e,
considerando;

A falta de instrução dos ho

mens do campo, tanto proprie
tários como trabalhadores, téc
nica como intelectual;
— A situação agropecuária,

que é absolutamente anti-eco-
nômica a pequena propriedade,
sem falar no minifúndio im
produtivo e anti-social.
Considerando que tôda a

questão agrícola se resume em
última análise na crise finan
ceira, na ausência de dinheiro
e de incentivo para atrai-los ■
aos campos;

Considerando que o armaze.

namento e transportes são in
cipientes e o que é pior, cc^
mumente usados para fins di
versos, do colimado, ■ pelos atra—
vessadores;

Considerando que o sistema
de tabelamento parcial, preju
dica profundamente a orgam-
zação agropastoril;

Considerando que a política
engambela o homem do campo,
usando e abusando de sua con
fiança, do seu voto para íms
inconfessáveis;

E finalmente considerando as

^^Ip^na sua'encíclica "Pacem
%"mos a questão agrária
nos seguintes termos.

» o reformulação
agrícola.

reforma. AC5RARIA
propriamente dita.

I  'REFORMULAÇÃO AGRÍCOLA
l.o — Crédito ã longo prazo,
2.° — Jmos módicos;

2.°

3.° — Técnicas modernas de

agricultura e pecuária;

4." — Assistência técnica obje
tiva, com agrônomos e
veterinários motorizados

e técnicos agrícolas;

5.° — Mecanização da lavoura;

6.° — Eletrificação rural;

7.° — Preços mínimos, (preço
chão) com garantias
reais;

8.0 — Adubos fáceis e finan
ciados a prazo conve

nientes, relativos as la-
' vouras e ao seu tempo

de produção;

9.o — jjefesa do sólo. Moder

nas técnicas de '■ conser
vação do sólo, também
financiadas à longo pra
zo e policiadas pelos ór
gãos competentes;

10."— Efetivo armazenamento
das produções, com dis-'
positivo de levantamen_
to dos capitais armaze
nados, e um sistema efi
ciente' de distribuição
planejada;

11°— Fomento e formação de
cooperativas de produ
ção;,

12.° —' Interligação com as co
operativas de consumo,
centros de abastecimen
tos, feiras livres e mer
cados;

13.°— Obrigatoriedade de me
didas sanitárias animais,
visando melhorar o ní
vel sanitário da zona;

14.° — P L ANIFICAÇÃO GE
RAL, feita pelo órgão
Federal de REFORMU

LAÇÃO AGRARIA, por
zonas geo-econômicas e .
para a AGRICULTURA
e a PECUÁRIA;

15.°— FacUitar o acesso à ter
ra à técnicos e especia
listas do ramo, à agri
cultores realmente in_
teressados no seu manê-
jo e cultivo.

16.° — CRIARA O GOVÊRNO
FEDERAL, um tribunal
de REFORMULA Ç A O
AGRÍCOLA inicialmen
te que passará poste
riormente a designar-se:
TRIBUNAL DA REPORr-
MA AGRÁRIA. Este
tribunal irá servir de
elemento moderador e
válvula de segurança,
contra abusos e dlstor-
sões. Tribunal êste, on
de o proprietário poderá
se defender de acusações
e desapropriações injus- >
tas ou políticas, podendo
inclsive recorrer para a
justiça regular em últi-
ma instância. *

17.°— REFORMA TRIBUTÁ
RIA — Taxação de im
postos de maneira tal,
que naturalmente vá se
lecionando e impedindo
a existência, tanto do
LATIFÚNDIO, como do
MANIFUNDIO improdu
tivo.

18.° — DEMARCAÇAO DE UM
PRAZO EM QUE SE
CONSIDERA VÁLIDO,
.pU EFICIENTE, PARA
AS NORMAS' PRECG-
NIZ A DAS FRUTIFI-
QUEM, passando logo
após, o órgão de RE
FORMULAÇÃO AGRA
RIA, DENOMINAR-SE,
ÓRGÃO DE REFORMA

,:A : ' l.i. . .



■  -.w

A LAVOURA Pág. 9

AGIIÀRIA, ADOTANDO
NORMAS MAIS COER-

SIVAS E DRÁSTICAS.

Nesta primeira parte teremos
também, o que chamaremos:

VALORIZAÇÃO ECONÔMICO.
SOCIAL DO HOMEM DO

CAMiPO

Educação do Homem Rural

a) — Ensino primário mais
realista, adaptando um
programa que oriente e
ajude o homem na sua
faina ftura, e evidente
mente que o Ugue mais à
terra.

b) ̂ — Escolas de iniciação agrí
cola. — (Ginásio Agrí
cola) .

c) — Economia doméstica.

EXTENSÃO RURAL

a) — Um programa de longo
alcance, conjugando es
forços, para luna Vida
mais produtiva e mais
digna.

ESTATUTO DO TRABALHA

DOR RURAL

Ampai-o, Saúde e bem estar
do Homem do Campo.

a) — Assistência MÉDICO,
I DENTARIA E FARMA

CÊUTICA;

b) — Assistência à infância;

c) — Assistência à Materni
dade;

d) -T- Higiêne rural e introdu
ção de hábitos mais ra
cionais.

BATALHAO AGRARIO

Descrito detalhadamente em
REALIDADE RURAL, publica
ção de CCPR.

For REFORMA AGRARIA
propriamente dita, considera
mos a seqüência de medidas que
seguem ao que se chamou RE
FORMULAÇÃO AGRÍCOLA:

l.o — Parcelamento das terras

devolutas da União, Es
tados e Municípios, etc.

2.° — Recuperação das terras
devolutas em zonas mais

afastadas, criando con

dições de vida e co
mércio;

3.° — ORIENTANDO NOS

GRANDES CENT R O S

P O P U L A CIONAIS á

criação de zonas de pe
quenos produtores horti-
granjeiros;

a) Congregá-los em co
operativas de produção,
de molde a baratear a

produção e tê-la diaria
mente à preços acessí
veis;

4.° — IDENTIFICAR As

TERRAS QUE POR

SUA EXTENSÃO E LO-

CALIZAÇAO, impe
çam OU dificultem
O  DESENVOLVIMEN

TO DA PRODUÇÃO,

OU o ABASTECIMEN

TO DOS MERCADOS

CONSUMIDORES;

5." — OBRIGATORIEDADE

DE PRODUÇÃO, um
mínimo, dentro dum pa
drão variável e de acor

do com as condições geo-
econômica-sociais e pa
ra pequenas, médias e
grandes propriedades, e

.  ainda, a observância de
certos princípios míni

mos: CASAS - SALÁ

RIOS - ESCOLAS -

SAÚDE - OBSERVÂN

CIA DO PLANEJAMEN

TO - TÉCNICA E PRO

DUÇÃO.

6.0 — MODIFICAÇÃO DA LEI
DE PARTILHA, criando
cláusulas tais, que por
Inventário não se pos
sam manter grandes la
tifúndios, nem que se
caia no minifúndio. Evi

dentemente também ob-

"^ervando o PLANEJA
MENTO DA ZONA, pos
sibilitando assim uma,

REFORMA AGRAR I A

NATURAL.

7.° — INTENSIFICAR E AU

XILIAR as firmas de co

lonização, dentro do pla
nejamento naturalmen
te, mas taxai" pesada
mente os LOTEAMEN-

TOS m a r g i nais dos

grandes centros, que
inutilizam grande áreas
è avançam nas pequenas
economias, que poderiam
ser aproveitadas em ou
tras emprêsas, principal
mente em CCXJPERA-

TIVAS, quer de CON
SUMO, quer HABITA
CIONAIS.

Mudas de Plantas Frutíferas
DE CLIMA TEMPERADO

I  JUNHO-JULHO
1  ' A BOA ÉPOCA PARA O PLANTIO

PEÇAM LISTA DE PREÇOS, GRÁTIS, À
\

^^iefLerg^ei* 'j^g^rlcela
FAZENDA CITRA

CX. POSTAL. 48

FONE 1121 — LIMEIRA - SP
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Seria bastante útil, para me
lhor orientação dos lavradores
que fôssem publicadas previ
sões gerais do Tempo para pe
ríodos dilatados, de um a três
meses, como já se procede em
vários Países. Graças ao deci
dido auxílio do Conselho Nacio
nal de Pesquisas, para tão im
portante empreendimento, fo
ram preparados, cêrca de 2500
gráficos, assim distribuídos:
a) 1000 para a previsão do

número dos dias de chuva,; em
84 pontos do Brasil, corn um
mês de antecedência;
b) 500 para previsão do to

tal de chuva em 42 locais, e nas
mesmas condições;
c) 500 para previsão da tem

peratura média, número de
dias de chuva, e total de chuva
em cada trimestre, para 18 lo
calidades ao, sul da latitu
de 15.°.

Previsões Trimestrais

d) 500 para previsões men
sais de chuva e número de dias

de chuva em 15 estações expe
rimentais do M. Agricultura.

Pondo de parte os prognósti
cos mensais, que serão objeto de
artigo ulterior, esta brçve nota
se refere sòmente aos trimes

trais, feitos durante um ano pa
ra 12 postos, com os seguintes
resultados;

,v r

TEMPERATURA — (43 previsões)

Êrro inferior a 0.°,5 — 26 (60%)
"  entre 0.°,5 e l.°,0 — 7 (17%)
" maior que l.°,0 — 10 (23%)

Em 77% dos casos, o êrro foi menor , que l.o,0.

precipitação — (40 previsões) '

Êrro inferior a 50 mm — 21 (46%)
"  entre 50 e 200 mm — 6 (13%)
"  entre 100 e 200 mm — 13 (28%)
"  acima de 200 mm — 6 (13%)

Em 59% dos casos o êrro,^foi menor que 100 mm.

rr ndo por base o desvio proporcional à chuva observada,
•  êrro por exemplo de 50 mm, será mais grave numa pre-

cWitaSo fraca que noutra muito elevada, resulta o seguinte:
Êrro até 10% do valor ocorrido - 16 (31%)
Êrro até 20% do valor ocorrido — 25 (54%)

dias de chuva — (48 previsões)

Êrro até
"  entre

"  acima

6 dias — 30 (60%)

6 e 10 dias — 13 (27%)
de 10 dias — 5 (10%)

o êrro permaneceu inferior a lò dias
Em 90% dos casos -

considerarmos o desvio em função do número exato de dias
chuva,"encontraremos:

Se

de

Êrro até 10% do valor ocorrioo
Êrro até 20% do

valor ocorrido

— 20

— 33

(43%)

(69%)

-  estatística entre os valôres previstos e, os
Uma comparaç _ „ nos seguintes coeficientes de cor-

realmente ocorridos lesmt
ve'ação:

Temperatura

N.° dias de t

Precipitação,

!hiy

0,97

0,87

0,80

Adalberto Serra

Trata-se portanto de resulta
dos satisfatórios, que autoriza

riam o imediato estabelecimen

to no País, de um serviço regu
lar de Previsão a prazo longo.

Para tanto, tomam-se neces

sários recursoS; aliás de vulto
muito reduzido, e providências

administrativas. Acreditamos
qúe não ultrajassem de 12 mi
lhões por ano as despesas ne
cessárias, que permitirão con
tudo evitar aos lavradores pre
juízos de dezenas de bilhões,
como vem sucedendo até agora.

CAFÉ — Superado pela Co
lômbia, o Brasil, que desde 1958
vinha mantendo" a posição dé
primeiro fornecedor de café pa
ra a Espanha, perdeu essa lide
rança em 1962. Entre os fatores
que contribuíram para isso, po -
demos citar o fato de que a Co
lômbia, nos últimos anos, incre
mentou suas compras no mer
cado espanhol, permitindo à -Es
panha acumular substancial
saldo que é hoje* canalizado pa
ra as importações de café da-
ouêle país. As' exportações bra
sileiras para êste país foram,
em 1962, de 4.000 toneladas do

produto, enquanto a Colômbia
ei-iportou 12 000 toneladas.

MINÉRIO DE FERRO — Se
gundo dados fornecidos pela
C-ACEX, as exportações brasilei
ras de minério de feiTO (hema-

ioneladas, no decorrer do ano
tite) atingiram 75 milhões de
passado, carreando para o país
a .soma de 68,3 milhões de dó

lares. Os principais comprado
res do nosso produto foram a
Aleman.ho, Ocidental e os E,sta
dcs Unidos.

wj-'' ' -iV- ■ ; •
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A Agricultura e a horticultu

ra tomaram-se tão intensivas

na Holanda, que cheguei a

acreditar que muito pouco mais
poderia ser feito para intensi

ficar esta intensidade. Fiquei,

portanto, /realmente surprêso

ao ler uma comunicação do go-

vêmo holandês, que dizia o se
guinte; "Planos de desenvolvi
mento de terras em 60 áxeas em

todo o país tomaram-se uma

atividade bastante conhecida e

popular entre as comunidades
agrícolas".

Interessado e intrigado fiz

algumas investigações parti
culares e vim a saber que êsses

planos abrangem uma área de
cêrca de 750.000 acres de terra

arável e aproximadamente
25.000 fazendas, o que represen

ta um quinto do total na Ho
landa .

A idéia do plano teve inicio
há cinco anos atrás, quando as
primeiras áreas da redistribui-
ção de terras começ^am a pro
duzir resultados. Durante sé
culos, muitas fazendas da Ho
landa, principalmente devido à
herança de leis e costumes, es
tavam excessiva e desesperan-
çadamente divididas em peque
nos lotes espalhados por uma
grande região, o que tomava a
exploração agrícola excepcio
nalmente anti-econômlca e bas
tante difícil.

Em 1954, uma nova lei foi
adicionada aos estatutos, incor
porando emendas de legisla
ções anteriores, o que tomou a
consolidação multo mais fácil

— e em alguns casos mais ou

menos compulsória. O govérno
holandês fornece, atualmente,
quase 200.000.000 de florins por
ano (56 milhões de dólares) em
subvenções e empréstimos para
esta obra, embora a real me
lhoria dos trabalhos seja levada
a cabo, com base em contratos,
por duas ou três companhias e
firmas de engenharia da Ho
landa.

Nestes últimos anos, a redis-
tribuiçâo de terras tornou-se

cada vez mais popular entre os
fazendeiros holandeses e atual
mente há cêrca de 600 projetos
em execução (todos voluntá

rios) , abrangendo aproximada
mente 3.000.000 acres. Duzen

tos dêsses projetos, abrangendo
300.000 acres, já foram termi

nados e mais 100, cobrindo meio.

milhão de acres, estão em exe

cução.

O Serviço de Desenvolvimen

to de Terras, encarregado dessa

consolidação de pedaços frag

mentados de terras aráveis, tem
um escritório em cada provín

cia è trabalha em íntima cola

boração com diversos outros de

partamentos governamentais.
Êstes projetos de redistribuição,

contudo, não compreendem sò-
mente a redistribuição de ar

rendamentos divididos em uni

dades mais práticas e econômi
cas, mas incluem também me- ■
Ihoramentos tais como drena

gens, melhor acessibilidade, so- 1
lução para os problemas das fa
velas rurais, novas localizações
para as edificações das fazen
das e melhores fornecimentos

de eletricidade e água. Até

mesmo arrendamentos que não

eram realmente fragmentos de
antigas fazendas, mas que são
pequenos demais para render
alguma coisa, podem ser au

mentados, facilitando-se a com
pra de terras vizinhas ou pelo
menos próximas, como as que

foram abandonadas pelos fa

zendeiros que se mudaram pa
ra fazendas maiores, nos novos

pôldores formados com a re

cuperação de terras.

Toma-se muito cuidado, no

entanto, para que essas medi
das não se desenvolvam ràpida-

mente demais. Soube, por

exemplo, qde se dá tôda a aten
ção a como \o pròblema da re
distribuição afeta as regiões
circunvizinhas e as comldidades

de vida normais ou tradlcionais-

São feitos planos especiais pa
ra a transmissão de informa

ções práticas acêrca dos aspec
tos técnicos das novas possibi

lidades agrícolas, além de con
selhos e assistência à dona de

casa que enfrenta novas con

dições e problemas. '

Com relação a êste último as

pecto, foram escolhidas, há al
guns anos, duas áreas experi
mentais, que já mostraram
bons resultados. Em cada uma

delas, os melhoramentos apre-

septarani formas definitivas.
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em>> grande parte devido ao fa

to de a população local ter de

monstrado, inesperadame n t e,
um grande interêsse pelo que

estava sendo feito. Chegraram

mesmo a dirigir o trabalho

através de suas próprias comis

sões, estabelecendo ligações om

bancos rurais, escolas agrícolas
e de economia doméstica, de

partamentos de contabilidade
dos fazendeiros e instituições
semelhantes, que ajudaram-nos
a organizar excursões, cursos, ̂
palestras, concursos e expo

sições .

Além da crescente felicidade,

maior satisfação e trabalho re
duzido que êstes projetos pro
duziram como base da redistri-

buição é consolidação de terras
fragmentadas, as obras revela

ram eminentes sucessos finan

ceiros.

Houve não sòmente lun claro

aumento da produtividade e di
minuição das horas de traba

lho, como também maior lucro

na produção. Por exemplo, em
tôda a Holanda (como em todo

O' mundo) o custo da produção
'vem se elevando até mesmo nas
fazendas. Nestas áreas de re-

distribuição e desenvolvimento

de terras, contudo, o aumento
do custo de produção do leite,
XK)r exemplo, foi consideràvel-
mente menor do que o de ou

tras áreas. Isto significa muito

no curso de um ano, estando

as vacas holandesas colocadas

entre as melhores produtoras

leite da Europa. Os fazendei
ros, de acôrdo com êste esque
ma, tiveram que pagar apenas
dez florins (2,80 dólares) por

ano para pôr em prática as no
vas idéias.

Isto significa realmente, que,
levando-se em consideração, tô-
das as coisas, a produção e con
dições de vida altamente desen
volvidas não custam mais do

que quatro florins (cérca de um
■dólar) por acre, cada ano.

É claro que em lun país tão
conservador como a Holanda
(isto é, onde a comunidade
agrícola acha-se quase que to
lhida pelos costxunes e tradi
ções) a aceitação dêste projeto
de desenvolvimento de terras
não foi muito rápida. O comê-
ço foi, no entanto, bastante
auspicioso e as perspectivas par-
recem boas.

m

economicoSf

eficientes..^

duram muito
mais!

DESINTEGKADORES

CASE
a martelos de rotação rápida

Ê O melhor para sua fazenda, granja, fábrica ou indús
tria. Construído em dois modelos — H-IO-B de 15 a 20
HP e H-14-B de 20 a 23 HP — tritura, mói, desitegra
alfafa, feno, bagaço e pôlpa de cana, miUia em espiga
(ocm ou sem. palha), milho em grão, palha e casca de
arroz, mandioca, csifé etc. Peneiras com diferentes me
didas de furos (de 1/32" até 2"), conforme o material
moldo. Dependendo do material, a capacidade de pro
dução horária do desintegrador Case, íunoionando com
Peneiras de 1/4", varia entre 440 e 1.670 quilos.

FATôRÍÈS DE MAIOR rial sólido que assegura
RENDIMENTOS

0 Mesa de fácil alcance
e  grande alimentação.
Moagem rápida, calha
aperfeiçoada ^ Ventila
dor poderoso, coletor-ci-
clone 0 Mancais de ola-
mentos especiais 0 Mate-

muitos anos de uso.
MOINHOS DESINTE-

GRADORES
a martelos rotativos e
com ensacadores.
Modélos H-IO-B e M-
14-B.
Polia de 9 cm (3 1/2",
3.000 a 3.400 RPM.

Guanabara, Estado do Rio, Espírito Santo, Minas
Gerais (exceto Triângulo Mineiro)

Agentes nas principais cidades
G E O VIA — Comércio e Engenharia S. A.

Rio: Av. Venezuela, 27 — s/208-210 — Tel. 43-6329
B. Horizonte: Rua Tamoios, 924 — Tel. 2-8248
Distribuidores Exclusivos para o Estado d»
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Êste maravilhoso peixe de água dôce, introduzido no Brasil por iniciativa da Di
visão de Caça e Pesca do Estado de São Paulo, com á colaboração do Dr Félix Oharlier,
é objeto da monografia que data vénia, transcrevemos, da autoria dos técnicos José de
Oliveira Vaz e WUton Brandão Parreira, veterinário e zootecnista do Departamento da
Produção Animal do referido Estado.

Tem sido de tal maneira auspiciosa a introdução dessa espécie congolêsa nos
■ nossos lagos e réprêsas que, com o intuito de a intensificar, aqui oferecemos aquele
•útil trabalho aos nossos leitores.

\  Aproveitando a oportunidade, inserimos, ao fim, uma "Bibliografia da Tilápia",
■  levantada pela nossa Biblioteca, a qual, pensamos será de grande proveito para os

estudiosos da matéria: 1
A TIEÁPIA —

• Da mesma família dos Aca-
rás (Cichlidae) mas, sob mui
tos aspectos, superior a êstes e
a outras espécies nativas exis-"
tentes em nossos açudes, é pei
xe de porte médio, de carne sa
borosa, de poucas espinhas, de
grande capacidade reprodutora
e sobretudo, de fácil e econômi
ca criação, em virtude de seu
regime alimentar :

histórico —

Dois fatores fundamentais
imprimem caracteristicas pró-
orias à piscicultura paulista:
um ligado ao meio ambiente,
sujeito a flutuações bruscas de
temperatura, e, outro, condizen
te com os hábitos da vida das
nossas espéoies. Dentre estas,
dois tipos devem ser considera
dos; espécies de piracema ou de
águas correntosas, entre as
quais se incluem os peixes de
maior valor comercial, e espe-
cies lênticas ou de águas para
das,' todas, por assim dizer, sem
grande importância econômica.

Das boas espécies de pirace.
ma, tais como o "dourado^, a
"piracanjuba", a ' ,
-mandi", etc., nenhuma se reproduziu, até agora, em águ^
paradas. Das qspécles QUe Ji-
vem nestas - "trah-as , ba-
m-es", "acarás", "lambaris —
nenhuma se recomenda à pisci-

i  cultura quer pelos seus hábitos,
exigências alimentares, tama-

(  nho qualidade da carne, etc.
A  os peixes;estranhos, às águas

'  do EsUdo e adaptáveis a am-,
\ i bientc.s aquáticos represados.

tais como as "pescadas", os
"apaiaris", os "tucunarás" e
outros, encontradiços no Norte

• e no Nordeste, não puderam
aclimatar-se satisfatoriamente
nos açudes paulistas, em virtu
de de não suportarem as baixas

• temperaturas do nosso inverno;
por outro lado, o verão impos
sibilita a vida do "peixe-rei",'
do Rio Grande do Sul, em nos
sas águas paradas.

A "cárpa", peixe alienígena#
há muito, adaptada ao nosso
meio aquático, conquanto seja-
atualmente a espécie mais re-

'  com.endada para fins comer
ciais em virtude do preço que
alcança no mercado paulistano,
apresenta, todavia, certas ca
racterísticas biológicas que não
a recomendam ínuito nas cria
ções com finalidade recreativa
ou ahmentar, seja, por exigir
instalações mais complexas, se
ja por turvar as águas, seja
ainda por possuir carne de sa
bor não apreciado por muitas
pessoas.

Assim, considerando, a im
prescindível necessidade de po.
voar, com espécie de boa quali
dade, o grande número de açu
des, naturais ou artificiais, exis
tentes em nosso Eistado, á so
lução seria a importação de
uma espécie que,, vivendo em i
ambiente natural semelhante
âo nosso, reunisse uma porção
de características favoráveis à
piscicultura: fácil e econômico,
arraçoamento, rusticidade, cres
cimento rápido, • tamanho m'é-
dio, proiificidade, boa qualida^

.  de da cárne, etc. ,A Tilápia pos-
sue êsses requisitos e dal a pre
ferência que lhe foi dada.

GENERALIDADES —

Oriunda do Congo Belga, na
África, onde se faz sua criação
extensiva e intensiva, com o ob
jetivo de melhorar o regime ali
mentar dos habitantes, defi
ciente em proteínas de origem
animal, foi a Tilápia introdu
zida em águas paulistas, em.
1953, por iniciativa da Divisão
de Caça e Pesca do Estado dè
São Paulo, com a inestimável
colaboração do Dr. Félix
Oharlier.

Dentro do gênero Tilápia,
existem mimerosissimas espé-.
cies, entre as quais a macrohir,
a mossámbica, a melanopleura, a
sparmanni, a galiliae, a niióti—
ca, a esculenta, etc. Na impor
tação, deu-se preferência a Ti
lápia melanopleura por ser her
bívora (fltófaga), característica,
importantíssima, não só'' em
virtude da existência • habitual
de plantas aquáticas em nós-
sas águas paradas, como, tam
bém, por existir em abundân
cia no Estado e ser de pequeno
custo a maior parte dos alimen-y
tos artificiais de que necessita;'
Outro fator preponderante que
influiu na escolha se prende ao
fato de que já havia sido rea
lizada, com êxito, a aclimação
dessa espécie em outras regiões
do globo (África ^Oriental, Chi-r
na. Indonésia), de condições sé-
melhantes á nossa e à' do seu
"habitat" de origem, regiões
nas quais se vêm fazendo a
criaçã'o em larga escala. A

' adaptação . satisiatória dêsse
peixe em águas líuulistas e- os
resultados auspiciosos até ago
ra- obtidos com a sua criação
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e na suo cidade procure o nosso represenfanfe

ávevita

vieram confirmar o acêrto da

na inaccessivel a grande parte
escôUia.

No momento em que a carne
bovina alcança preço que a tor
na inacessível a grande parte
da população paulista, que se
vê, assim. Impossibilitada de
consumi-la em quantidades ra
zoáveis e, necessárias; em que
outros alimentados de origem
animal, também ricos em pro
teínas, não podem ser consumi
dos em proporções adequadas,
por estarem acima das possibi
lidades econômicas do povo; em
que, por motivos vários, a pes
ca marítima não pode suprir
qualitativa e quantitativamente
o mercado , consumidor, princl-
palrnente o do interior; em que
os nossos rios, em virtude de

causas diversas — poluição,
destruição da flora marginal,
etc. —' se tomam cada vez
mais despovoados, a piscicultu
ra da Tilápia deve e precisar
ser incrementada ou a,mplíada,
não só com o intuito de melho
rar e diversificar a alimenta

ção do povo em geral e do ru-

ricola em particular, como ain
da, para aproveitar o grande
número de açudes construídos e
a construir para fins de irriga
ção requerida pelos modernos e
racionais processos de agri
cultura .

MOBFOLOGIA E

COIiORAÇAO —

A Tilápia, quandcj pequena ou
jovem, tem o formato de fuso
(fusiforme) e, à medida que se
tornd mais velha, vai tomando
a forma arredondada, de modo
que, ao atingir mais de um
quilo, se assemelha bastante à
do nosso "pacú". Sua nada
deira dorsal possui de 15 a 16
raios duros e de 10 a 14 raios
moles. Tem a cabeça e a cau
da pequenas, comparativamen-
té comprimento do corpo. Bste,
de coloração cinzento-verde-
prateada, apresenta-se, muitas
vêzes, com faixas verticais, pa
ralelas, mais Qu menos escuras.
O ventre, as nadadeiras peito
rais e ventrais assim como a
metade inferior da cauda são

comumente avermelhadas na

época da reprodução; êsse ca
racterístico, porém, não serve
para identificação do sexo, con
trariamente, portanto, ao que
ocorre com os nossos "acafás",
cuja coloração normal se torna
mais acentuada, no macho, na
quele período. Uma bem mar-
mante característica é possuir
essa espécie, na nadadeira dor
sal, uma mancha circular, bem
escura, a qual se vai tomando
mais clara à medida que o pei
xe cresce.

HÁBITOS E CBIAÇAO —

As Tilápias — que chegam a
ultrapassar 40 centímetros de
comprimento e dois quilos de
pêso — começam a desovar no

fim do primeiro ano de vida,
quando pesam de. 200 a 400 gra
mas e medem de 20 a 30 inenti-
metros (o crescimento e pêso
dependem da área e da quan
tidade e qualidade da alimen
tação fornecida). Desde que
tenham atingido o estado adul
to. iniciam a desova no comê-
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ço da primavera (meadojde se
tembro), quando principiam o_
calor e as grandes chuvas; fa
zem até quatro posturas, ha
vendo, entre uma e outra, um

intervalo aproximado de mês e
meio. A desova se efetua em

ninhos em forma de buracos

circulares, de 8 a 12 centíme
tros de diâmetro, vizinhos uns
dos outros^ cavados nas proxi
midades das margens dos açu

des, nos lugares mais rasos. O
número de ovos, em cada pos
tura, varia muito, não indo, po-^
rém, além de 6.000, sçndo o
aproveitamento de cêrca de
25%, percentagem considerada
boa em piscicultura e que se
deve aó fato de o peixe defen
der a prole; assim, cada fêmea
de Tilápia produz, em média,
6.000 alevinos ou filhotes por
ano, dos quais, por fatores vá^
rios, apenas a metade — 3.000

pode chegar ao estado adul
to. Tal índice de aproveitamen
to mostra claramente que a
criação racional de Tilápias de
ve ser realizada em tanques de
superficle não inferior a 3.000
metros quadrados e isso iK)rque,
obtendo-se em média, de cada
fêmea, 3.000 filhotes por ano,
ter-se-ão, após 12 meses, 30.000
peixinhos aproximadamen
te considerando-sé que a cria
ção pode ser iniciada com 20
exemplares, dos quais cêrca da
metade (10) é constituída de
fêmeas (10 fêmeas dando 3.000
alevinos cada — 30.000 filho
tes). A cada metro quadrado
corresponderão, portanto, 10 ale
vinos. proporção considerada
razoável. No ano seguinte, se
bem alimentadas, as 15.000 fe-
meas (metade do total obtido)
irão também desovar e ter-se-a,
então, um número de noyos_ ale
vinos exagerado em relaçao a
superficie do tanque. A
do problema residira em conse

il ««.«Oo ®
cie com arraçoamento.
Á prolificidade ou a grandecaíacL^ade de reprodução de^e

peixe constitui, por eonsegum
te o motivo por que nao se re
comenda a criação de Tilapias
em açudes de superfície iirferior
a 3 000 in2; 3- criação pode ser
realizada, todavia, em tanques
menores, desde que, após 18
meses do inicio, se proceda à
intensa despesca ou desbaste,
isto é, mesmo, do esvasiamento

do tanque; ultrapassado que
seja o referido limite — 10 pei
xes, no máximo, por metro qua
drado — as Tilápias não cres
cerão convenientemente, ainda
que se lhes proporcione abun
dante e adequada alimentação.
Conquanto as Tilápias, no

primeiro ano de vida, se desen
volvam satisfatòriamente na

proporção supra mencionada,

um maior, melhor e econômico
desenvolvimento se obtém

quando a relação é apenas de
1 a 2 exemplares para a mesma
unidade de superficie, isto é,
por m2, sendo de notar que na
criação de peixes o que tem im
portância é a área alagada e
não a profundidade da água.
Respeitadas as proporções —
peixe-área — recomendadas, as
Tilápias, se convenientemente
arraçoadas, atingem, em média,
em nossas águas, 80 gramas de
pêso e 16 centímetros de com
primento aos 6 meses, 240 grs.
(o triplo do anterior) e 22 cenj;s.
aos 10 meses, alcançando, em
um ano, 320 grs. (o quádruplo)
e 25 centímetros, desenvolven-
dó-se muito mais, portanto, qúe

no seu pais de origem, onde,
respectivamente, atingem, em
média; 50 grs. e 12,5 cents. 150"
grs. e 18 cents. e 200 grs. e 20
cents. Embora Huet afirme ser
de 40 centímetros e 1,5 quilos
o comprimento e o pêso máxi
mo dêsse peixe, na Sub-Estação
Experimental de Piscicultura de
Pindamonhangaba, subordinada

a esta Divisão, cõnseguiram-se,
em condições ideais, Tilápias, de
3 anos, pesando mais de 2 kg.
e de comprimento superior a 45
centímetros.

Baseando-se no seu cresci

mento médio, a Tilápia pode
ser consumida com 5 a 6 meses

de idade, à semelhança do que
acontece com o lambari; com
mais de 10 meses, dá ótimos "fi-
lets", quase isentos de espinhas
e de gosto superior ao da maio
ria dos nossos peixes. Dada a
existência de raios ponteagudos
nas nadadeiras dorsal e anal, o
nranuseio das Tilápias adxíltas
deve ser feito com os necessá
rios cuidados, para evitar feri
mentos nas mãos; assim, o uso
de luvas, quando se procede à
separação dos exemplares, e a
utilização de tesouras, para a
retirada dos citados apêndices,
quando do preparo do peixe pa
ra consumo, constituem medi
das recomendáveis.

Embora em seu país de ori
gem a Tilápia vive melhor em

zona térmica oscilando entre 18

a 28°, vindo a perecer quando
a temperatura das águas cai
abaixo de 12° (Huet), na Sub-

Estação Experimental de Pisci
cultura de Pindamonhangaba,
em nosso Estado, um lote dsse
peixe resistiu a temperatmra in
ferior a 7°, no inverno de 1955;
não existe, por conseguinte, re
gião do território paulista, onde
não se possa realizar a criação
dessa espécie.

Para a criação de Tilápia
qualquer tanque serve; no en
tanto, désde que se trate de
açudes, de qualquer tamanho, a
serem construídos para fins de
piscicultura, seria recomendável
um sistema de escoamento igual
ou semelhante ao constante da

planta anexa, uma vez que a
comporta indicada facilitará o
parcelado ou total esvasiamen

to do tanque, seja quando se
quiser retirar os peixes adultos,
para consumo ou separação de

reprodutores, seja quando se de
sejar retirar o excesso de exem

plares (desbaste). Nos açudes já
construídos, a 'colocação de tela
de malha fina nos ladrões ou

sangradouros é providência ne
cessária, para impedir a fuga
a limpeza do fundo dos tanques
dos peixes. Em qualquer caso,
deve ser realizada, porquanto tal
medida possibilitará a passagem
de rêde de arrasto ou b emprê-
go de tarrafa, quando se dese
jar fazer a pesca maciça ou o
desbaste.

Quando jovem ou adulta, a
Tilápia é herbívora de preferên
cia. Alimenta-se de plantas
aquáticas em geral; de hortali
ças (nabo, tomate, cenoura,

mandioquinha, cará, quiabo,
verduras — alface couve, repo
lho, almeirão etc.). Aceita mui
to bem folhas de batata doce,
de mandioca, de milho, de amo-
reira, das leguminosas (kudzú
tropical, soja, gandu, labe-labe,
centrosema, mucuna) e das gra-
míneas (capim fino, coloniáo,
jaraguá, guatemala, kikuio, gor
dura, principalmente se novos,
quando são tenros e mais nutri- »
tivos). As tortas de algodão, de
babaçu e de amendoim, as fari
nhas de sangue, de peixes e de
soja o farelo e o farelinho de

trigo, a mandioca, a batata do
ce, a batatinha, as frutas (ma
mão, goiaba, laranja, manga,
abacate, banana, amora, etc.)
constituem, ainda, ótimos ali
mentos que se lhe podem e de
vem proporcionar. A alimenta
ção verde — verduras capins.
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folhas — deverá, para facilida
de de ápreensão, ser adminis
trada em feixes, amarrados e

fixados ao fundo do tanque por
pedras, tijolos, estacas; quanto
aos demais alimentos, em co.
medouros, também submersos, o
que facilitará o controle do con
sumo, evitando-se o desperdício.
De notar que a Tilápia se res
sente quando se muda a ali
mentação; assim, até que se ha
bitue Com o nôvo alimerjto, de
corre geralmente uma semana e,

nesse período, o consumo é mui
to pequeno.
Um fator que influi prepon-

* derantemente no desenvolvimen
to dos peixes, em geral, é a
abundância de "plancton", con

junto de microorganismos, ani
mais ou vegetais, existentes nas
águas e que constituem seu
principal alimento nos primei
ros meses de vida. Daí a van
tagem de, numa criação racio
nal, adubarem-se os tanques,
com o fim de favorecer a for
mação de maior quantidade de
"plancton". Com tal objetivo,
utilizam-se, ou o adubo químico

,  (superfosfato, hiperfosfato ou
' outros ricos em fósforo e cál
cio) ou o orgânico (estéreo de
curral ou de galinheiro, bem
curtido) ou, de preferência, am
bos, simultâneamente. O pri
meiro, isto é, o químico — que
também tem a finalidade de
corrigir a normal acidês do nos
so meio aquático — pode ser
utilizado em lançamento sqbre
a água, na quantidade de 3 a
5 quilos mensais por 1.000 me
tros quadrados de superfície; o
adubo orgânico curtido, na
quantidade mensal de 3 sacos
de aniagem, para a mesma su
perfície, deverá ser colocado, nas
proximidades das margens mis
turado com um pouco de terra,
para que afunde.
Quando se inicia a criação

com alevinos, não podem sei*
êstes colocados em açudes onde'
haja outros peixes (traíras,
principalmente), gansos, patos,
cobras d'água, etc.; as talapi-
lihas deverão ser postas primei
ramente em tanque pequeno

(50 m2, aproximadamente), até
que atinjam o comprimento de,
no mínimo, 15 centímetros. Atin
gindo ésse tamanho, estarão em
condições de se defender dos
seus inimigos, podendo, então,
ser colocadas no ambiente defi

nitivo, onde se reproduzirão,
defendendo tenazmente a prole
nas primeiras semanas de vida.
Tais inimigos naturais passarão,
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após, a ter uma influência be
néfica, pois auxiliarão o desbas-
te. Ê êsse também o motivo por
que alguns autores recomendam
a  introdução do "Black-bass"
(espécie piscivora) em tanques
de área superior a 1 hectare e
densamente povoados de Tilá
pia. Unja vez povoado um açu
de com Tilápias, não há tam
bém inconveniência de, no mes
mo, proceder-se, simultânea
mente, à engorda de carpas,
porquanto ambas as espécies,
dadas as suas características

biológicas, tem hábitos e alimen
tação diferentes.
Em síntese; em virtude do seu

fácil e econômico regime ali
mentar, pois abunda em nossas

propriedades agrícolas a maior

parte dos alimentos de que se
utiliza; dada a facilidade de sua
criação, porquanto não exige
instalações adequadas e dispen
diosas nem cuidados especiais;
por poder ser empregada na ali
mentação humana, em diferen
tes tamanhos, porque, quando
pequena (50 a 100 gramas) é
suiierior ao lambari e, se adulta,
de carne de qualidade seme
lhante ou melhor que a de ou
tros peixes comumente comer
ciados, é a Tilápia, como já se
afirmou, a espécie cuja criação
precisa ser Intensificada em
todo o. Estado, com o precípuo
objetivo de diversificar e melho
rar a alimentação do povo, tão
deficiente de proteínas de ori
gem animal.
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FOMENTO

O Departamento da Produção
Animal, por intermédio da sua
Secção da Fauna Fluvial e La-
custre, fornece a cada Interes
sado, para Início de criação, ale-
vinos de Talápla, a razão de
CrO 10,00 o exemplar. A distri
buição é feita nos meses de Ou
tubro a Maio, mediante prévia
encomenda e pagamento ante-
cimadò, por Cheqiie ou Vale
Postal, em nome do referido
Departamento.

Os pedidos do interior feitos,
de preferência, por Intermédio
do Zodtecnlsta ou Agronomo Re
gional (Casa da Lavoura) são
atendidos, em ordem cronológi
ca, correndo as despesas com a

remessa por conta do Estado,
mas ficandó a cargo do com
prador os gastos com a devo
lução do vasilhame, a qual de
verá ser feita com a máxima
urgência.

• • Na Sede — Avenida Francis-
• co Matarazzo, 455, telefone ..
62-6077, São Paulo — são aten
didas as encomendas do Muni
cípio da Capital e vizinhos, de
vendo ò interessado trazer o-
^vasilhame; duas latas, bem lim
pas, de 20 litros de capacidade
cada, para transporte de um
lote de 50 exemplares, quanti
dade recomendada para povoa
mento de área de 3000 m2. Tal
quantidade é indicada, por não
ser possível o reconhecimento
do sexo em Tilâpias pequenas,
assim, em 50 exemplares, fica
perfeitamente assegurado o for
necimento de machos e fêmeas.
A distribuição é feita utilizapdo-
Se alevinos, em vez de péixSí,
jovens ou adultos, para facili-,
dadè de transporte. .

Modelo de Comporta
jí ' |L— ^ t&M»

.  I

Fotografia, de Tilápia

Comprimento — 38,5 centímetros

Altura

Péso

Sexo

Idade

.. — 14

.. — 1.840 gramas ■

;.— macho

.. — 3 anos

•  «>

i

\
m

i

Cursos Gratuitos de Português/ Taquigrafia
e Esperanto, por Correspondência

Acho.m-se abertas as. matrículas para os cursos de Português. Esperanto
e Taquir-raüa, por'correspondência do Instituto Nacional de Ensino,' órgão sem
ílnâlidade econômica e destinado à difusão das rnencionadas matérias. Os
cursos compõem-se de, respectivamente, 24, 15 e 12 lições, após "o que serão
conferidos Diplomas'aos,'alunos aprovados em Éxame Final, também por cor-
lespondõneia. Os interes.sados devbrão escrever dando nome e endereço para>
a Caixa Postal.. São'Paulo— SP;
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Bibliografia Brasileira de Zoologia: 1950/55; 1956/58

Boletim do Museui Nacional. Zoologia: 1953-1962
Boletim do Museu Paraense "Emílio Goeldi". Zoologia: 1957-1961

Caça e Pesca: 1957-1963

Fauna: 1953-1963

Instituto Brasileiro de Bibliografia e Dociunentação —^ SIO

A Lavoura: 1953-1962

A Riiral: 1957-193.

Nota; Todos os itens na bibliografia poderão ser encontrados na
Biblioteca da Sociedade Nacional de Agricultura.

I
' ■a

■i

â
'  •ô t!



.-s;T ' í •

W- ̂  . •

«c-liV'" *r»-f',"1 -*

I' •■ : ■ ■ . •
ír, -- ■ ■ '■

u  1

:/'■

-' ' ^'<

•  • í»

i.' •■■/:■, , ;;
'• *, ' S •' . •• • '-

■

■  L r .1 .

■

/- '

^ 'h ,

■M'-

c
)  o
'  «o

O
2

%
Q

EUMINA A
COCCIDIOSE

E GARANTE MAIOR CONVERSÃO
Ao mesmo tempo que comba
te a coccidiose e imuniza as
aves contra a pulorose e ou
tras doenças, BIFURAN con
verte ração em carne. Não é
tdkico.

não é conversa:
é conversão!
Exija rações preventivas

conjifT  ̂ 'í'

Fabricado pelos

lABORATORlOS |
fiua Figueira de Melo, 406

DO BRASIL LIDA.
Rio de Janeiro — GB.

Diitribuidoret exclulívot
COMPANHIA INDUSTRIAL FARMACÊUTICA
Caixa Pouol, 3786 • Rio de Janeiro - GB
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Garanta dos Animais

Silos - rrliiclieira
Alimentar o gado nas

épocas difíceis do ano, sem
deixar que êle sofra e dimi
nua a produção, é um dos
maiores problemas do agri
cultor.

Esta situação poderá ser
mudada facilmente com - o

uso do pasto verde conser
vado por uma fermentação
natural, conhecido por sila-
gem.

E por que se deve usar a
silagern?

Em geral, durante todo o
inverno, se nota uma gran-

' de queda de produção nos
animais. Além disso os ani
mais ficam desnutridos,
com perigo, às vêzes, da
própria vida.

Isto acontece porque as

pastagens não projfuzem o
suficiente, nesse período, e
o clima é muito rigoroso,
exigindo daí, farta alimenta
ção, para compensar o des
gaste físico, que o animal
enfrenta com o rigor do cli
ma.

É preciso, por isso, ter
uma reserva para a alimenta
ção normal do rebanho, du
rante essa época. A melhor
maneira de ter essa reserva

é o preparo da silagern.

A silagem não é só uma
reserva, mas um grande ali
mento que, combinado com
o feno e o pasto verde de

inverno, produz uma ótima
ração que em muito faz au
mentar a produção.

Também devemos nos

lembrar que para o pequeno
agricultor é muito difícil
possuir grandes áreas de
pastagens, e só a silagem
pode suplementar estas pas
tagens, permitindo ainda o
aproveitamento de alimen
tos como o milho, impos
síveis de fenar, em épocals
de necessidade.

Com um hectare de mi

lho verde, o agricultor [Po
derá ter até 20 toneladas de

boa silagem. O suficiente
para alimentar 20 vacas du
rante 4 meses.

Por que produzir silagem
com silo-trincheira?

O silo-trincheira é o mo
do mais simples e barato de
produzir a silagem. O pró
prio agricultor pode, facil
mente, construir o seu. Qua
se todo o material necessá
rio à construção do silo, o
interessado tem na sua pro
priedade.

É muito simples encon
trar um local fôvorável à

construção, de preferência,
perto do estábulo. O silo-

trincheira nada mais é do
que uma vala funda e com

prida aberta num barranco
ou encosta de qualquer , in
clinação do tereno. sta vala

deverá ter as paredes incli
nadas para evitar destnoro-
namento, e mesmo para per

mitir perfeita compressão
da silagem,a fim de evitar a
infiltração de ar. Conforme
se vê, os gastos são muito

menores do que se teria
com outros tipos de silos.
Além disso, o manejo é
mais prático, . diminuindo
em muito o trabalho para

/ alimentar o gado.

Como no nosso Estado

chove muito o silo deve ser

revestido com tijolos ou la
jes a fim de evitar a pene
tração da água. O ar e a
umidade são os maiores ini

migos da silagem. A cober
tura do silo é feita com a

própria terra do buraco. Po
demos ainda colocar uma

coberta rústica, para au
mentar a proteção, contra
as chuvas.

A bôca do silo-trincheira
tem de ser fechada com tá
buas, até que a silagem es
teja pronta para o uso.

Como fazer para cons
truir um silo-trincheira?

Procure o técnico mais

próximo (ASCAR, Secreta
ria da Agricultura). Êle
lhe fornecerá, gratuitamen
te, tôdas as informações ne
cessárias à construção de
um , b o m s i I o-trincheira.

(ASCAR).,
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Por ocasião da passagem a
1  13 de março último do 43.°
aniversário do seu ingresso
na SNA, diretores e funcio
nários da entidade presta
ram ao Secretário Gerai ex-

presiva homenagem. Falbu
na ocasião o Dr. Luiz Si

mões Lopes, Presidente da
Sociedade.

«MM

Ao completar 43 anos de bons
serviços prestados à Sociedade
Nacional de Agricultura, foi ho
menageado pelos seus compa
nheiros de trabalho o Sr. Luiz
Marques Poliano, Secretário
Geral da entidade e Diretor da
Escola de Horticultura Wen-
ceslao Bello.

A essa justa e merecida ho
menagem associou-se a direto
ria de Sociedades Naevonal de
Agricultura.
Usou da palavra em nome

dos funcionários, o Prof. Ge

raldo Goulart da Silveira que
salientou o traballio que o ho
menageado vem prestando a
entidade, partilhando de seus
dias felizes e de suas dificulda

des, dando sempre o melhor de
seus esforços em todos os se
tores onde tem atuado, condu
zi-la sempre por um caminho
de progresso

Em nome da diretoria o Pre

sidente Dr. Luiz Simões Lopes
congratulou-se com o homena
geado dizendo da satisfação
com que todos, funcionários e

diretores, comemoravam a data.
Lembrou o Dr. Luiz Simões

Lopes que o homenageado du
rante êsses quarenta e três
anos vinha servindo sempre

com dedicação e entusiasmo à
tradicional entidade, de tal for
ma que conhece, em seus mí
nimos detalhès tôda a sua his
tória, todos os seus problemas
e todos os seus desejos de bem
servir ao país.
A seguir foi oferecido um co

quetel ao homenageado e ami
gos e admiradores presentes ao
ato.

m

■.'4

w-

Dentre as pessoas presentes
à homenagem com que di
retores e funcionários da
SNA assinalaram os 43.°
anos de ininterruptos servi
ços do Sr. Luiz Marques Po
liano à SNA., vemos o Pro
fessor Heitor Grillo, na oca
sião comprimentando o ho
menageado.

íiiiilÉilllÉÉiiiáil^iV nii iwiiuVi
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é MAIS LUCf?ATJVO MULTIPLICAR a pro-
DUC.ÃO DE r aloueire com bom adubo.

QUE PLANTAR TRATAR E COLHER 3

I ALQUEiRES-POfS SÓ A ECONOMIA DE BRAÇOS
compensa FARTAMENTE OSALITRE

DO CHILE É UM ADUBO NATüRAL QUE
REFORÇA A PRODUTJ VIOADE DO SOLO

EXPERIMENTE-O'

SOLICITE FOLHETOS E INFORMAÇÓES.GRATUITAMENTE

CADAL CIA. INDUSTRIAL DE SABÃO E ADUBOS
AGENTES EXCLUSIVOS DO SALITRE DO CHILE

PARA OS ESTADOS DA GUANABARA, DO RIO E ESPIRITO SANTO

rua MÉXICO, 111 - 12.° AND. (SEDE PRÓPRIA)
TEL. 31-1850 - rêde interna
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A pedido do Prefeito de
Santana do Deserto (M. G.)
Sr. Dr. José de Aibuquer-

• que Lins, o Secretário Gerai
da Sociedade Nacional de
Agricultura, Sr. Luiz Mar
ques Poliano," organizou o
brasão de armas para aquê-
ie nôvo Município, o qual
ilustra esta nota.

E' a seguinte a descrição
daqueles trabalho heráldico:

De ouro, com um touro

de vermelho; chefe de azul,
com três estréias de seis
pontas, de prata. Coroa mu
ral, de ouro" de quatro tor
res, apoiada em dois ramos
de café atados e frutados,
tudo na sua côr. Listei de

azul com o nome do Muni

cípio, o número e a data da
lei que o criou, em ouro.

[Offlíía.Q] [a

JUSTIFICAÇÃO

No campo, o touro de ra
ça leiteira representa a prin
cipal atividadé rural do Mu
nicípio: a pecuária de lati
cínios. No chefe, as três es
tréias de prata simbolizam a
antiga Comarca de Barba-
cena e os distritos de Juiz

de Fora e Matias Barbosa,
dos quais, sucessivamente
foi desmembrado, aí figu
rando como lembrança des
sa evolução da divisão terri
torial e administrativa de

que resultou Santana do De
serto; a corôa mural de qua
tro torres, de ouro, repre
senta a Cidade; o apoio, os
dois ramos de café, corres
pondem à tradição agrícola

(íj a íí ®.

da região, outrora dedicada
à cultura cafeeira. /
Os metais e cores princi

pais do brasão simbolizam:
o ouro, a fôrça a riqueza, a
autoridade, a preeminência,
a prata, a esperança, o ver

melho, a caridade, a benig-
nidade; por fim, o azul, a
justiça, a abundância.

Aprovado pela Câmara
Municipal, o respectivo Pre
sidente dirigiu ao autor o
ofício que transcrevemos:
Tenho a. grata satisfação

de trazer ao conhecimento

V. Sa. que no enséjo de
aprovação do projeto de lei
de iniciativa do eminente

Prefeito Dr. José Albuquer
que Lins, que cria o Brasão
de Armas do Município de
^ntana do Deserto, esta Câ-

N

^1
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m nconbo de^
l^r •

o  sistema c o o p erativista,'
abrangendo diversos setores da
atividade humana, vem obten

do grande progresso em nosso
país. É de há muito que, os mi-
litajites do movimento quer os
técnicos ou aqueles que à sua
prática se dedicam, sentem ne
cessidade de concretizar a idéia
da realização do "II Congresso
Brasileiro de Cooperativismo",
no Intuito de debater temas de
grande importância e, estabele-

mara aprovou, por unanimi
dade, a proposta do verea
dor Sr. Luiz Monteiro Car
neiro, mandando constar na
ata dos trabaihps um voto
de louvor a V. Sã., voto es
se que bem traduz a admi
ração e o reconhecimento do
Legislativo dêste Município,
pela gentileza que tivesíes
executando o belo trabalho
que já é hoje o Brasão de
Arm.as do Município de San
tana do Deserto.

Aproveito a oportunidade
para apresentar a V. Sa. os
protestos de minha admira
ção e respeito.
Também o Prefeito Albu

querque Lins, oficiou ao au
tor do trabalho nos têrmos
que se seguem;

Em nome desta Prefeitura
e no meu pessoalmente, lou
vo o magnífico trabalho de
V. Sa., idealizando e man
dando executar o Brasão de
Armas de Santana do Deser-
' to, o que traduz o espírito,

criador e os profundos co
nhecimentos de Hebáldica de
V. Sa.,

Agradecendo tão valiosa
colaboração subscrevo-m e
com alta consideração e
■real estima.

D'

oop

cer normas de profunda Utili
dade. Fatores adversos, como á
escassês de verbas, impediram
sempre ao Serviço de Economia
Rural, a realização dêsss con-
clave tão imperiosamente ne
cessário. Dado porém a pre-
môncia, cada vez mais acentua
da, daquela reunião partiu o
SER para um "Encontro", de
3 dias realizado de 17 a 19 de
dezembro último no Rio de Ja
neiro, do qual participaram
quase todqs Estados da União,
os Secretários de Agricultura de
S. Paulo é da Bahiai o Secre_
táriò de Finanças da Paraíba,
o Presidente do Centro Nacio
nal de Estudos Cooperativos e
inúmeros representantes cre
denciados de diversas coopera
tivas .

Com tòda sorte de dificulda
des defrontou-se o "Encontro
Técnico de Cooperativismo"
para sua realização e, lamentà-
velrnente; não faltaram até
campanhas visando sabotar a
união e o comparecimento das
representações e s t a d uais à
Guanabara. Vencidos tais em
baraços, o que se resultou da-
ouele "Encontro", deu-lhe a
feição de um verdadeiro con
gresso. Nem mesmo o limitado
e.spaço de tempo impediu que
ali fôssem tratados assuntos de
veras significativos e de suma
objetividade para o coopera
tivismo brasileiro permitindo,
outrossim, à fixação para o prá-
ximo ano de 1963, do esperado
"11 Congresso Brasileiro" j;
prévia e substancialmente enri
quecido de útil material de es
tudo .

No "Encontro", foram deba
tidos os seguintes temas: — a)
apare"hamento dos órgãos as-
sisten-iais de cooperativismo;
b) atualização cia legislação; c)
padronização de modelo e ;io-
cumentos administrativos e

9  9eratilJLsmo
Helly Sylvia R. de Souza

contábeis; d) lançamento das
bases para o II Congresso Bra- .
sUeiro de Cooperativismo; e)
utilização do sistema em novos
setores econômicos — sociais,
especialmente no habitacional e
de eletrificação; f) amparo às
exportações pelas cooperativas;
g) fomento e facilidades para
as importações; h) intercâmbio
cooperativo mundial; i) levan
tamento e avaliação do coope
rativismo nacional; j) planos

-de atuação futura e assunto de
interésse geral do movimento.

Na atualização da legislação,
•parte que nos coube, como aces-
sor técnico do SER ao item "b"
do temário, foi acentuada a ne
cessidade de várias modifica
ções na matéria e as quais, há
muito, nós os cooperativistas,
témo-nas como indispensáveis.
E. assim, inúmeras foram tam
bém as teses apresentadas por
todos os componentes dos de
mais grupos.

Ao encerramento dos traba
lhos receberam os participantes *
do "Encontro Técnico de Co
operativismo", mensagem espe
cial do Senhor Presidente da
República que expressando seus
votos de, pleno êxito à reunião,
assim a terminou: — "necessi
tamos de pronunciamentos téc
nicos dembcràticámente formu
lados, como ora êste que se rea
liza no Ministério da Agricultu
ra, para conduzir o Brasil aos
seus altos destinos cabendo ao
cooperativismo papel saliente
nessa magna tarefa.

Estão pois .de parabéns os co
operativistas brasileiros — Há .
esperanças de melhores dias e,
especialmente, de melhor com
preensão para o nosso traba
lho anônimo, árduo, mas unido
como assim determinam os al
tos postulados da doutrina de
Rochedale, Voltaremos ao as
sunto.
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-íjiufe: S. PÀÜLO — ÁCiÍEí-^
•■■••-í-'. • "■■•'.;■•-■"''í»..- -. '"H ,
Caminhão; FÔRD^ - '

o objetivo era estabelecer a primeira ligação rodoviária
entre São Paulo e o Acre. Distância: 4.150 km. Problema

fundamental: caminhos rústicos na maior parte do trecho
amazônico; obstáculos de tôda espécie no restante
do percurso. Solução: caminhões Ford, naturalmente.

SUPIi
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COHeitESSD BRASILEIRO
DE ACROROMIA

pv/
W V ■

Eng. Agr. Geraldo Goulart

da Silveira

Kedator Técnico de "A

Lavoura"

Após vinte e cinco anos de
intervalo, voltou a reunir-se a

classe agronômica na Universi
dade Rural do Brasil, através

do m Congresso Brasileiro de
Agronomia, que alcançou, indis
cutivelmente, completo êxito.
Cumpre ressaltar que, durante

tão longo período não esteve
a classe agronômica brasileira
omissa aos problemas da agro
nomia nacional e de sua própria
classe.

Sempre estiveram os agrôno
mos brasileiros no campo e em
seus laboratórios de trabalho,
atentos e vigilantes aos proble
mas do ensino, da pesquisa, da
experimentação e da extensão,
com o pensamento voltado para
o desenvolvimento da agricul
tura 6 da pecuária do país.
Por outro lado, atravésl de

suas associações de classe,
tiveram sempre os nossos agrô
nomos a atenção voltada para
os problemas profissionais, em
defesa das prerrogativas do
exercício da profiss^ no pais.
Digno de registro é, assinalar-

se que os nossos técnicos^ esco
lheram para a realização do
Congresso a data em que as tra
dicionais Esoola Nacional' die
Agronomia e Escola Nacional
de Veterinária, comemoram^ o
cinqüentenário de sua fundação.
A Sociedade Nacional de

Aaricultura, sempre atenta aos
moblemas da agricultura no
país acompanhou, com todo m-
tórêsse os trabalhos do Con
gresso,' através de ui^ dele
gação de técnicos mte^ada
pelos professôres Geraldo Gou
lart da Silveira, Frederico Mar-
tinho Braga, Heitor Vinícius da
Silveira Grilo e Joaquim Ber-
tlno de Moraes Carvalho, que
atuando no seio das Comissões
Técnicas e nas sessões plenárias
levaram a contribuição de expe
riências e do trabalho da tradi
cional entidade.

Na sessão solene comemora

tiva do cinqüentenário da fun
dação das Escolas de Agronomia

e de Veterinária que hoje inte
gram a Universidade Rural do
Brasil, usou da palavra, em no
me da S.N.A., o professor Ge
raldo Goulart da Silveira que
disse da satisfação a entidade
que se encontrava naquele
momento, ainda mais que, um

de seus mais destacados presi
dentes, — o saudoso Prof. Ar-
thur Tôrres Pilho —, fôra um
dos mais estimados e respeita
dos professôres da Escola Na
cional de Agronomia e ocupa
ra, numa época difícil, o ele
vado cargo de Reitor da da
Universidade Rural do Brasil.

Na sessão de encerramento,
usou novamente da palavra o
representante de S.N.A. para
congratular-se com os técnicos
brasileiros pelo êxito da reunião
onde, com elevação e patriotis
mo, foram debatidos problemas
da mais alta relevância.

Para que se tenha uma idéia
dos assuntos debatidos durante

o Congresso transcrevemos adi
ante as recomendações e con
clusões dos estudos realizados

com relação à formação pro
fissional, à pesquisa agronômi
ca, à extensão rural, a regula
mentação, organização e defesa
da produção e, finalmente, ao
magno problema de reforma
agrária.
Com relação ao último item,

convém destacar a objetividade
e ponderação da recomendações
aprovadas.

Realmente, não se pode pen

sar em reforma agrária sem
a participação de técnico a
produção, que é o agrônomo.

Muito se tem falado sôbre re
forma agrária e, principalmente,
muita demagogia se tem feito
com relação a tão palpitante
problema.

O pronimciamento do III
Congresso Brasileiro de Agro
nomia precisa e deve merecer a
atenção de todos quanto se
preocupam com o problema da
reforma agrária, pois o equa
ciona de maneira correta, den-
dro da realidade nacional.

Foram as seguintes as conclu
sões e recomendações da opor
tuna reunião dos técnicos bra

sileiros:

I — FORMAÇÃO PROFIS-

FISSIONAL

1,— E imprescindível incre
mentar a formação de en
genheiros agrônomos.

2 — Necessário se torna au-

'inentar o número e o va
lor das bolsas de estu

do dos alunos das Escolas

de Agronomia.

3 — Que sejam concedidos os
meios necessários às atuais

Escolas de Agronomia do
Brasil para o seu comple
to aparelhamento e má
ximo rendimento didático

e de pesquisas e .que só
seja permitida a instala
ção de novas Escolas de
Agronomia quando en
quadradas em plano na
cional de ensino agronô
mico, devidamente provi
das de recursos humanos

e, materiais imprescindí
veis à plena eficiência e
real objetividade do en-

4 — Recomendar às Escolas de

Agronomia do Brasil a
criação da Disciplina de
Sociologia Rural.

5 — Reáomendar a criação de
cursios de especialização
ou de pós-graduação em
Meteorologia, nas Esco
las de Agronomia do
Brasil.

6 — Os Congressistas parti
cipantes se manifestaram '
favoráveis ao Curso de

Engenharia Agronômica
em 4 anos de duração,
com diversificação do
currículo.

7 — Dirigir apêlo aos Poderes
Legislativo e Executivo do
Pais, no sentido de que o
Projeto 3805, \que se en
contra na Câmara dos De

putados 6 que se relaciona
com a Xederalização da
Escola Superior de Agri
cultura de Lavras, tenha
tramitação urgente.
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Uí " ■" 8 — Seja encaminhada à
SEAV apêlo no sentido
de ser mantido nas Es-

■  colas Agrícolas de nível
raédio do País, curso de
fo/mação dè Professores
para artífices, bem como
oficinas .tipicamente ru
rais necessárias a êsse
fim.

Que se incentive por todos
os meios ao alcance do
Governo a formação e o
■aperfeiçoamento de pes
soal técnico especializado.
em irrigação e drenagem.

10 — Que as Escolas de Agro-
mia, em particular, façam
o possível para proporcio
nar aos estudantes e de
mais interessados, cursos
regulares de extensão e
intensivos de alto nível
sôbre irrigação, drenagem
e assuntos correlatos.

11 — Seja recomendado ao Mi
nistério da Agricultura e
à SUPRA -a organização
de uma fundação destina
da ao fomento do ensino
agijíccla nos níveis ele-
mentar e médio, visando
principalmente difundir
escòlas práticas de agri
cultura isoladas e depar
tamentos de agricultura
vocacional pos estabeleci
mentos dey ensino secun
dário do interior do Brasil.

12 — Solicitar ao Parlamento
Nacional a rápida trami
tação do Projeto de auto
ria do Deputado José Bo
nifácio (UDN-MG) que
oficializa a profissão de
Bacharel em Ciênciaá Do-

, mésticas.

13 — Apelar às Universidades
Rural do Brasil, Rural de
Minas Gerais e à Escola
Superior de Ciências Do
mésticas, de Pelotas, no .
sentido de que as direções
das mesmas acompanhem
com interesse o andamen
to do Proieto, no Con
gresso Nacional,^ que ofi-

. cializa a profissão de Ba
charel em Ciências Do
mésticas.

H — PESQUISA agronô
mica

14 Reorganização da pesqui
sa, no Ministério da Agri
cultura, em bases univer
sitárias.

15 — A implantação do regime
universitário, paulatina
mente, a começar pelas
instituições localizadas no
km 47, da antiga Rodovjia
Rio-São Paulo..

17'— Criação no Ministério da
Agricultura do Conselho
Federal de Pesquisas
Agronômicas.

16 — Imediata remessa, pelo
Ministério da Agricultu
ra ao Congresso Nacional,
de projeto de lei estabe
lecido;

18 — Que se proporcione às ins
tituições de experimenta
ção 'e pesquisas agronôml-.
cas, recursos suficientes
para que possam realmen
te cinnprlr suas finalida
des.

a - fusão de tôdas as ins
tituições existentes no
km 47 da antiga rodo
via Rio-S. Paulo (I.
P.E.A.C.S., Horto
Florestal de Santa
Cruz, Pôsto de Meteo
rologia e Pôsto de Pis
cicultura) com a Uni
versidade Rur;al do
Brasil;

Í9 — Instalação e manutenção
adequada do maior nú
mero possível de Estações
Experimentais' nos gran
des centras,.produtores in-
terioranos que constituem
zonas ecológicas definidas.

b - restabelecimento, na
Universidade Rural do
Brasil, dos Institutos
tradicionais de Biologia
Animal, Ecologia e Ex
perimentação Agrícolas
e de Zootecnia;

c _ medidas indispensáveis
à perfeita implantação
do regime universitá
rio do.coríjunto (desti
no de órgãos auxiliares,
patrimônio, recurso
para reorganização,
etc).

20—; Que seja ampliada aA-ea-
lização de trabalhos ex
perimentais de comprova-
vão em Fazendas particu
lares, com a colaboração
dos seus proprietários.

21 — Recomendar ao Govêmo
Federal, aòs Governos Es
taduais e demais entida
des responsáveis por Pes
quisas e Extensão espe
cial -ênfase e primazia de
recursos materiais e hu
manos a projetos sôbre
produção animal que se
referem aos assuntos: A-
grostologia; Métodos de

' manéjo; Equipamentos e
construção.

Kó-Kó-Kó-Kó

CORIZA
GOSMA

E GOGO
MODO DE ITSAR

Aves adultas: de 2 a 3 colheres de sopa no bebedouro como
preventivo — Para aves pequenas a metade da dose. --- Nos
casos mais graves aplique diretamente no bico uma colher
de café, de Kó-Kó-Kó-Hó — Registrado no DDSA 6929/58

PAULO STEFANINI
Indústria de Produtos Agro-^Pecuários

RUA BARÃO DE PETRÓPÒLIS, 304
TELEFONE: 34-73G7 •

\

RIO DE JANEIRO ESTADO DA GUANABARA
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22 - Que não se .permita o
fomento • Indiscriminado

de irrigação sem seguras

bases experimentais; e,
portanto, se incentive â
pesquisa - referente aos
problemas e assuntos
correlates.

m — EXTENSÃO RURAL

23 -> Que sejam mantidoS' a na
tureza de entidade priva
da e os métodos operacio
nais , da Associação Bra
sileira, de Crédito e Assis-
céncla Rural e das Asso

ciações Estaduais a elas
'filiadas, de modo a que
possam continuar desen-
volveíído suas atividades

.. como até o momento

24 Que o Congresso NaciO'=
vai e o Poder Executivo
atribuam em caráter per
manente, ao .sistema
ABC AR recursos sufipien-
tes para que mantenha e
expanda suas, atividades.

. 25 — Qvje os Podêres Executivo
e Legislí^tivo estaduais em
caráter permanente, asse

gurem às respectivas 'As
sociações .filiadas à, AB-

•  ■ CAR recursps suficientes
pará mafiutenção e ex-

.  , pansão.

IV ̂  REGULAMENTAÇÃO DA
PROFISSÃO ■■

26 — Enviar comunicação ..ao
Presidente do Senado Fe

deral expressando inte
gral apoio ao substitutivo
que .será apresentado ao

.  Senador Eurlco Rezende
pelos' representantes da
Confederação de Enge-

'  . nheiros, Institutos de Ar-
• quitetos 0 Sociedade de
Agrônomos referente ao
projeto 23/63 que regula
menta a profissão agro
nômica e se encontra em'

tram.itação ■ naquela Casa,
do Congresso.

V ORGÁNÍZAÇÃO E DE-,

FESA DA PROFISSÃO

27 Propor à Sociedade Brasi
leira de Agronomia alte
ração em seu estatuto no
sentido de congregar as
entidades estaduai.s .da
classe agronômica. ,

28
<

29

30

— Qüe as entidades esta
duais, se orgánizem de
modo a melhor entrosar

suas ações com a Socieda
de Brasileira de Agrono
mia.

— Quê todos os éngenhèiros
. agrônomos se filierri às
Sociedades de classe e co

laborem efetivamente em

suas decisões.

— Que todos os engenheiroã
agrônomos se inscrevarn
nos CREAs .regionais pa-

31

32

33

34

35

ra maior participação nas
respectivas resoluções.

— Que se fundem associa
ções de ex-alunos, para
funcionarem como órgãos
animadores da melhoria

do padrão de estudo em
suas Escolas e estimula-

rem a união da classe.

— Oficiar ao Presidente da

República solicitando que,
no ante-projeto de au
mento dos m.ilitares ou

revisão de seu código tíé
vencimentos a ser enviado

/ ao Congresso Nacional em
'  breve, não seja quebrada

a paridade entre civis e
.militares, ampliando-se
para isso, as faixa-s de ní
veis de enquadramento
dos . profissionais de nívei
universitário.

— Solicitar ao Presidente

da República e ao Minis
tro da Agricultura que a
■ocupação do cargo de Se
cretário Geral do Minis
tério da Agricultura seja
definida como privativa
de Engenheiro Agrônomo
e Médico Veterinário.

— R.ecomendar áo Mintstro
da Agricultura que os
cargos de direção, emi
nentemente técnicos, no
Ministério da Agricultura,
em suas autarquias e em
órgãos, resultantes de
acórdos internado n a i s
para a agricultura, te
nham o seu preenchimen
to feito. por engenheiros
agrônomos^ obedecendo a
regulamentação da pro
fissão agronômica.

— Solicitar aos Ministros da
Agricultura, das Relações
Exteriores e da Reforma
Administrativa que in-
cluan no programa de
lieforma Administrativa
a criação de Cargos iso
lados de Adidos Agrícolas,
em Quadro Próprio, de
vendo ser preenchidos por
Engenheiros Agrônomos.-

36 — Recomendar ao Governo
Federal. e ao ' Congresso
Naçional a adoção de
nôvo critério de fixação
da gratificação de nível
.universitário com base na
carga horária total de tra
balhos teóricòs e práticos
do curso de formação.

47 — Solicitar que as organi
zações de classe (Socieda
de Brasileira de Agrono
mia, Confederação Rural
Brasüeira, Sociedades' Es
taduais de Agronomia
etc), façam gestões junto
ao Banco do Brasil S.A.,
Banco da Amazônia, Ban
co do Nordeste a fim de
que atribuam ,aos Enge
nheiros Agrônomos neles
empregados funções com-
parativeis com os cursos

"l universitários que pos
suem.

38 — Que sejam concedidos aos
Engenheiros Agrônomos,
quando servindo em uni
dades das forças armadas,
direitos e vantagens da
patente de capitão para
cargos iniciais com acrés
cimos correspondentes às
patentes superiores para
o-s cargos de níveis sala
riais mais altos.

VI REFORMA AGRARIA

39 Que seja reformada á esf-
trutura administrativa dos
órgãos ligados à agricul
tura nos setores Federal,
Estaduais, Municipais e
Privados, a fim de que
passem a atuar de acordo
com um planejamento
global e racional.

40 — Que seja estruturado e
reorganizado o sistema e-
ducacional a fim de que
o  p r e c eito estipulado
no Capitulo II — ertigó
167 e 168 da Constituição
Federal vigore de fato,
promovendo-se a alfabeti-
zaçâo e a educação de
todos através de:
a- adaptação do ensino às

condições do meio ru
ral;

b - criação e dina;n;z"ção
de clubes é associações
agrícolas para jovens:

c - estimulo ao ensino vo
cacional ■ e artesanal
rural:

. d - ampliação da rêde de
escolas agrícolas de lii-
veis elementar e mé-

■  dio. • ' I ■ , ' .
I
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41 — Taxação progressiva ou
regressiva das terras agrí
colas segundo seu mau ou
bom uso, respectivamente.

42 — Reforma legislativa obje
tivando ;

a - Corrigir, e se íôr o
caso, eliminar, os lotea-
mentos atualmente e-

xlstentes nas zonas ru-

t  rais, disciplinando ur-
banisticamente os fu

turos, de acordo com
as reais necessidades
dos centros popula-'
cionais;

b - Modificar o Código Ci
vil no capítulo referen
te à sucessão universal,
no sentido de evitar o
minifúndio.

43 — propdrcionar o acesso à,
terra própria mediante
trabalho de colonização e
povoamento orientado, fei
to através dos órgãos go- ,

^ . vemamentais competentes
e de organizações parti
culares idôneas devida
mente financiadas e fis
calizadas, em, glebas;
a - de terras devolutas;
b - de terras desapropria

das por intêresse so
cial.

44 — Que aos recursos orça
mentários normalmente
consignados aos planos de
colonização se venha jun
tar a arrecadação do im-
pôsto territorial rural, que
deve ser vinculado a qual
quer programa de Refor
ma Agrária.

45 — Incentivo à prática do sa
dio cooperativismo entre
os produtores rurais.

4g Aparelhamento e raciona
lização do sistema de ar
mazéns e silos.

47 Elaboração dos planos de
produção agropecuários
com base na garantia dos
preços mínimos e da co
locação nos mercados
consumidores.

4 8 Planejamento e aproveita
mento industrial da pro
dução vegetal e animal.

49 Reforma da estrutura
bancária para que cumpra
realmente sua função eco
nômica social no meio
rural.

50 — Dlsciplinação do tiso da
terra, através de leis ade
quadas, de âmbito fiscal,
econômico e técnico, pro-
movendo-se o zoneamento

da produção e p crédi
to educativo além da as

sistência técnica, para
que o cultivo seja feito
de acôrdo com as condi

ções da gleba e o inte-
résse nacional.

51 — Assistência social e mé-
dlco-hospitalar adequada
ao habitante da zona ru

ral

52 — Inclusão obrigatória do
Engenheiro Agrônomo em
tôdas as comissões e ór

gãos que cuidem da refor
ma da estrutura agrária.

53 — Aplicação da legislação
trabalhista específica para
os trabalhadores rurais.

54 — Campanha de âmbito na
cional no sentido de se

implantar uma mentali
dade de produtividade.

55 — Promoção por todos os
meios da perfeita articu
lação dos órgãos e classes
ligados à agricultura,
para a mais urgente apli
cação das medidas de re
forma agrária, aqui a-
pontadas, como prévia ve
rificação da necessidade
da emenda do art. 141 da
Constituição da Repúbli
ca.

56 — Recomendar às associa

ções regionais da classe
agronômica que promo
vam reuniões para deba
ter problemas atinentes à

Reforma Agrária.

VH — DIVERSOS

57 — Que seja considerado 12
de outubro, como Dia do
Engenheiro Agrônomo.

58 — Que se crie um órgão de
Engenharia Rural den-^
tro do Ministério da Agri

cultura, capaz de orientar,
coordenar e fiscalizar as

atividades correlacionadas.

59 — Recomendar que o Govêr-
no Federal, através dos

seus órgãos de financia
mento, inclua entre as
exigências na concessão de
crédito para a aquisição
de tratores, implementos
agrícolas e equipamentos
destinados à irrigação a
apresentação de laudo téc
nico assinado por um en
genheiro agrônomo.

60 — Que o Ministério da Agri
cultura promova urgente
mente a padronização
dos resíduos industriais

utilizados no fabrico de

rações para animais.

61 — Recomendar làs entida
des que executam registro
genealógico e contrôle
leiteiro que aceitem par-
cipação mais efetiva dos
órgãos oficiais na execu
ção dos seus trabalhos.

62 — Recomendar aos Estabele
cimento oficiais de crédito

que, desde que devida
mente sancionado por ór
gãos técnicos, seja dada
prioridade na concessão
de empréstimos pecuários,
a projetos de formação,
adubação, divisão e manê.
jo de pastagens; formação
e (fconservação de reservas
forrageiras; aquisição de
equipamentos básicos; me-

■ lhoria das construções ne
cessárias à um manêjo
adequado.

63 — Encaminhar à SUPRA su

gestão no sentido de que,
seja dada preferência ao
Engenheiro Agrônomo na

concorrência para aquisi

ção de lotes cassados no
Núcleo Colonial de San

ta Cruz e em outros,

quando em igualdade de
condições.

64 — Encarecer ao Ministério

da Agricultura apoio às
Forças Armadas e espe
cialmente ao Exército, no
sentido de sediar Enge
nheiros Agrônomos nas
localidades onde existam

núcleos militares de fron

teira e de pwvoamento,
a fim de facilitar o abas
tecimento das populações

civis e militares locais e
zonais.

65 — Seja solicitada à impren
sa falada e escrita do País
integral apoio „ para runa
campanha visando des

pertar na consciência na
cional o interêsse pelos
problemas rurais.

66 — Que o rv Congresso Bra
sileiro de Agronomia seja
realizado em julho de ..

1965, em Belo Horizon

te.
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A propósito do Relatório apresentado pelo Diretor Luiz
Alarques Poliano, do Exercício de 1962, a Comissão composta
dos Srs Otto Frensel, relator, Júlio César Covello e Frederico
Murtinho Braga, apresentou o seguinte;

PARECER:

"Embora o dinamismo e a

persistência de Luiz Marques
Poliano, não fossem novidade
alguma para mim, ciente e con
victo dessas suas elevadas qua-
lidadês, durante êstes mais de
trinta anos de excelentes rela
ções, ao terminar a leitura dês-
te seu tão bem fundamentado e
documentado Relatório, fiquei
francamente atordoado, pois,
sincêramente, por muito que
esperasse da atividade de Luiz
Marques Poliano, não esperava
que fizesse tanto e tão bem em
tão curto espaço de tempo, sem
prejuízo de suas demais ativi
dades, como Secretário Geral
de nossa benemérita Sociedade
Nacional de Agricultura.
Tencionei escrever uma criti

ca e não um elogio, mas que
mais poderia eu fazer, diante
de tudo que li e vi tão bem do
cumentado? Paço minhas as
palavras de Luiz Marques Po
liano na introdução déste seu
notável trabalho ao se referir
a falhas anteriores, dizendo não
ter o propósito de fazer críticas
a outras administrações. Assim
me expresso por estar bem lem
brado de prolongada visita a
nossa Escola, antes de Luiz
Marques Poliano assumir a sua
Direção, recordando vivamente
as condições em que se encon
trava então êste nosso tão pre
cioso patrimônio.
Se são dignos do maior des-

■ taque e elogio os tremendos
serviços de recuperação, levados
a efeito por Luiz Marques Po
liano, num esforço que lembra
os trabalhos de Hércules. Mais
importante ainda são os servi
ços de ensino que se realizam
em nossa Escola e cuja imensa
importância para a produção
nacional ' sòmente aqueles que
dedicaram suà vida a esse setor

i

Pocilga n.° 2. Reconstruída em 1962.

Conjunto Residencial de Empregados

tí i iÉiiiiiiliitiíi ifA,i
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u SOU a
A semana de 21 do coiTente

será dedicada em todo o mun

do a uma reativação da cons-
' ciência coletiva para um proble
ma que — repetindo as palavras
do Diretor.Geral da FAO, Dr.
Binay Ranjan Sen — represen

ta para a civilização contempo
rânea "um perigo maior do que
o de uma possível guerra atô
mica". Êstes dias, durante Os
quais funcionários governamen
tais farão declarações, institui
ções culturais e .científicas pro
moverão debates e quando serão
emitidos selos de correio alusi

vos ao problema e realizadas
exposições, serão conhecidos nos
100 Estados-Membros da Orga
nização de Alimentação e Agri
cultura das Nações Unidas como

a "Semana Mundial de Luta

Contra a Fome". Suas finalida^

des, finalmente situam-se den
tro do quadro geral da Campa-

básico nacional, podem avaliar
devidamente.

Os trabalhos recuperados e
lealizados, devem ser mantidos,
os trabalhos em curso comple
tados e as necessidades assina
ladas atendidas dentro do me
nor prazo possível, fazendo-se
todos os esforços possíveis pa
ra a obtenção dos meios neces
sários. É certo que estamos
atravessando uma época dificí
lima mas é justamente nestes
moníentos que se deve enfren
tar com decisão e objetividade
as dificuldades, véncendo-as.
Êste trabalho cabe a Diretoria
da Sociedade Nacional de Agri
cultura, correndo assim em
apoio e auxilio do Diretor da
Escola . cie Horticultura "Wen-
cfcsláo Bello".

Luiz Marques Poliano mere
ce, pois, a gratidão, não só da
Sociedade Nacional de Agricul
tura, mas também da Produção
Nacional e, justamente com êle,
todos aqueles ciue de alguma
forma contribuíram para a re

cuperação e realização dos tra-
baUios, relacionados neste es
plendido e claro Relatório!

nha Mundial Contra a FÓme,
da FAO, que fará realizar, de
4 a 13 de junho próximo, em
Washington, um Congresso
Mundial de Alimentação.

A propósito da realização da
Semana, o Dr. Howard L.
Trueman, Secretário do Comitê
Nacional Canadense da Campa-
nha,Yreparou a dramática exor
tação que passamos a transcre
ver, e que deveria estar nas pá
ginas de todos os órgãos de im
prensa, nas mesas de todos os
governantes e homens de em- /
prsa, nas paredes de tõdas as
escolas, diante dos olhos, en
fim, de todos os homens e mu
lheres -de boa vontade, sensibi
lidade e compreensão do mdn-
do inteiro.

"A fome chegou a adquirir em
nossos dias um significado mui
to mais amplo do que a angús
tia temporária por falta de ali
mento. A fome crônica a fome
critica e a desnutrição já não
podem ser de.soritas simples
mente em têrmos patológicos,
clínicos ou estatisticosi Elas de

vem ser agora descritas em têr
mos que, assim como a palavra
guerra, transmitam à mente do
homem a noção da miséria hu
mana, da monstruosa injustiça
social e do perigo que êstes ma
les representam para a civiliza
ção. Êste espirito maléfico que'
ronda o berço de cada geração
que se sucede, está hojè perso-
nificando-se com o nome de
FOME. Ouçamo-la falar:

in->'adem ,as campinas ardentes;
'a peste que ataca as plantas em
crescimento: o senhor de terras
ganancioso que exige para si
dois têrços da colheita; a agio
ta que duplica seu dinheiro ca
da dois ou três anop; o espe
culador do mercado que paga
um preço vil pelas colheitas e
que, assim, engorda cada vez
mais com o 'que vende.

Eu sou a FOME. Venho com

diversas aparências: na de ali
mentos que carecem das virtu
des que impedem o escorbuto e
a pelagi-a; na de alimentos que
carecem dos minerais indispen
sáveis para a formação de te
cidos ósseos resistentes; na de
alimentos que enchem o estõ-
mp.go mas que não possuem- as
proteínas - necessárias para es
timular o crescimento. Venho
na figura do "Kwashiorkor", a
terrível enfermidade provocada .
pela falta de proteínas, conhe
cida por diversos nomes em di
versos países.

Eu sou a FOME. Invado os

organismos dos homens, mulhe
res e crianças, e os atormento,-
os torturo e os corrompo até

que resulta em uma burla di
zer-se que uma' vêz êles foram
feitos à imagem e semelhança
de Deus.

Eu sou a FOME. Sou a ne
gação da necessidade básica ' do
manter a '-' vida em um corpo
homem, do primeiro direito da
criança — dó alimento — para
que nasceu.

Eu sou a FOUffE. Quando as
chuvas de monção não caem e o
vento quente se abate sôbre os
campos ressequidos; quando o
grão em maduração murcha
nas espigas; quando o gado en
fraquecido muge nos bebedou
ros secos; então eu passeio pe
la terra.

Arrebato de minhas vitimas a"
fõrça que necessitam para aju.
dar-se a si mesmos, a vontade
de produzir os alimentos de que
precisam, a vontade de abrigar- ,
se sob um teto é de governar-

se para o bem coletivo. Arrè-,
bato a êles, inclusive, o simples
desejo de caminhar pèla boa
terra com, vigor e alegria.

Éu ,sou a FOME. Domino
mais da metade da Humani

dade.

Eu sou a FOME. Sou a ne

gação da necessidade básica do
homem,' do primeiro direito da'
driança, — o alimento para
manter a vida no corpo em que
foi colocado por Deus.

Eu sou a FOME. Tenlio mui
tos servos; os gafanhotos que

—■ O mundo poderá tolerar
por mais tempo esta negação?
Você pode tolerá-lo? Pode
rei eu?



Sociedade Kural Brasileira

De atíôrdo com os novos Es
tudos Sociais da Sociedade Ru
ral Brasileira, a sua Assembléia
Geral elegeu o Conselho supe
rior que, a seguir, se reuniu
e elegeu a nova diretoria a en
tidade que tomará posse | em
março. |
Presidirá a Sociedade Rliral

Brasileira a partir de 1963-1966,
o Sr. Salvio Pacheco de Almei
da Prado.

Federação das Associações
Rurais do Estado de Alagoas.
Em 15 de janeiro foram elei

tos e empossados os membros
que dirigirão a entidade no pe
ríodo 1933-1966 assim, relacio
nados:

Presidente: João Carlos Albu

querque'Pilho
Primeiro V i c e-Presidente:
Manoel Messias de Gusmão

Segundo 'Vice-Presidente: Jo
sé Ribeiro Toledo

primeiro Secretário: Dourival
,  Angelio de Couto
Segundo Secretário: Enoch
Marques Macede

Primeiro Tesoureiro: Pedro
José do Oliveira

Segundo Tesoureiro: José
Monte Ferreira

Sociedade Auxiliadora da Agri
cultura de Pernambuco

Para o biênio de 1963-1934^
foi eleita á seguinte diretoria:
Presidente- Ernesto Gonçalves
Perêira Eima

■Vice-Presidente: Sylviano Pon
tual de 'R.angel Moreira

Secretário: Braulio Corrêa de
Almeida.

Tesoureiro: Itanir César de
Moura

Reeleito Presidente
Foi reeleito pressente da As-

spciação Rural Itabuna, Estado
da Bahia, o ruralista Adelcio

Benício dos Santos.
Associação Rural de Rio da

Prata
É a seguinte a atual diretoria

da Associação Rural do Rio da
Prata:

Presidente: João Luiz Car
neiro de Curvelo

Primeiro Vice-Presidente Jo
sé dos Santos Figueira,

Segundo Vice-Presidente Ja-
nír Lopes Terra

Primeiro Secretário: Antônio
Gonçalves

Segundo Secretario: Osmar'
Marques de Curvelo

Primeiro' Tesoureiro: Luiz
Gonçalves

Segundo Tesoureiro: David
Dias. 1 ,

^6

carregador dianteiro

MASSEY FERGUSON 735
uma infinidade de usos faz ainda mais útil o seu trator!

Moderno o robusto o Carregador Dianteiro aumenta o ren
dimento e a vc-rsatilidada do trator Massey-Ferguson. Com.-
infinitas utilidades, 6 usado em aplicações até agora desti
nadas exclusivamente a tratores pesados e de alto custo; l r M

aplicações
serviços de fazenda (mo^Vimento de terra e esterco);
construções civis e serviços em órgãos governamentais;
movimentação de materiais em fábricas, fundições,
linlias d© montagem.

oaraoterístioas

comando do báscula da caçamba, hidráulico ou meoanteo;
o Sistema Hidráulico Massey-Porguson permite nivelarhento
preciso da caçamba; /
capacidade d© carga de S07 quilos.

peça uma clemonstraçõo ao
I^vondedor de sua cidade

Massey-Ferguson do Brasil S.A.

ité iiiai-: éAL. l 'Í» i.«^s ' - • ml.
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^ncenim Iecnice

êú
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por ^dbip Quz ̂ iLí)0

Estou há uns dois anos afas
tado, pelo Inexorável e Incoer-
cível rolar do tempo, das lides
oficiais: mas continuo o bom
combate através de livros, ar
tigos, cursos de capacitação co
operativa, etc., não deixando,
ao mesmo passo, de acompa
nhar as atividades governa
mentais, dando, dentro do pos
sível, níinha sincera colabora
ção como publicista e presiden
te do Centro Nacional de Estu.
dos Cooi>erativos. Êste, apesar
dos tropeços que ponteiam o ca
minho de organizações desinte
ressadas do tipo dêle, vai reali
zando sua obra de difusão cul
tural com repercussão no e^
trangeiro, pois é a única enti
dade brasileira filiada à Alian
ça Cooperativa Internacional
de Londres. Daí, ter sido
tilmente convocado por Smitli
Braz para o Encontro Téimico
de Cooperativismo (dez. 1962),
o que me deu oportunidade de,
com prazer e emoção, rever ve
lhos amigos e companheiros, e
pugnas, e conhecer novos, que
agora entram na hça na qual
duramente permaneci durante
trinta e cinco longos anos em

P°''"^yrde'°parte' de minZ
e « O'»-®

^údr Alegrou-me, pois, aque-
te convívio e sensibilizaram-me
a distinção recebida e as home
nagens de que fui alvo no pie-
nárío.
Ninguém cie boa fe negara ao

Serviço de Economia Rural, ja
tripartído pela nova estrutura
ção dada ao Ministério da
Agilcultura. uma ação mento-
ria e pioneira, que vem de 1926.
quando, com a braiuira e a sin
ceridade de Torres Filho, ini

ciamos no Brasil o movimento

corretório para a llmagem do
cooperativismo, dando ao país
uma legislação realmente orgâ
nica, dentro dos cânones dou
trinários consagrados: o decre
to 22.239, e outras.
Bem sabeis que há distorções,

e não poucas, em nosso movi
mento cooperativo, e que há
óbices, e não pequenos, que
transpor para que certos seto
res cooperativos brasileiros se
integrem nas normas doutriná
rias consubstanciadas na lei,
que, como sabeis, envolvem, as
pectos morais. Talvez algumas
das falhas da nossá legislação
sejam ao menos' responsáveis
por essas contrafações, quando
há aventureiros hábeis a cam-"*
pear e disposições limitativas d^
política monetária que talvez
expliquem muitos desvios. E
sempre houve um apareüia-
mento de assistência e de fis

calização freado, por falta de
verbas, e por deficiência de
quadros técnicos, o que não se
faz sentir apenas no órgão fe
deral, pois, com rafas exceções,
o quadro na maioria nos Esta
dos é mais sombrio.

Os cooperativistas ortodoxos
têm infelizmente que aceitar
certas contingências próprias
dos países subdesenvolvidos, ou
em pré-desenvolvimento ou em
fase de desenvolvimento ou com

traste com áreas desenvolvidas

áreas subdesenvolvidas em con-

num nível ocidental. Como bem

o acentuou recentemente o Se

minário de Juventudes da'Amé

rica Central e do Caribe, reali
zado èm San José, os coopera-

, tivistas ortodoxos, entre os
quais com honra e satisfação
me incluo, terão, mesmo a con

tragosto, que aceitar esta tese:
nesses países a estrutura e o
papel do Estado não podem ser
os mesmos dos países em de
senvolvimento integral, pois,
tem de ser êle (veja-se o que
por força das circunstâncias,
se passa nos países asiáticos,
mesrno nos de formas liberais

do govêmo) o instrumento
orientador e de controle que de
ve organizar a política de de
senvolvimento. No campo eco
nômico, a ação estatal deve tra
duzir-se em uma política de
planificação destinada a ata^
car, dentro de um quadro rigo
roso de prioridades, os múlti- •
pios aspectos do subdesenvolvi
mento econômico. E há quem*
considere a interferência do Es

tado dentro da moderna con

cepção social do Direito, de vez
que esiatui o primado do inte-
rêsse coletivo.

No Brasil já temos umã an-
daimaria erguida que apenas
precisg de dinamização através
de verbas adequadas e de um
material humano quantitativa
mente suficiente e qualitativa
mente capaz, isto é, quadros
técnicos. É que em'35 anos em
que labutei no Serviço de Eco
nomia Rural, êste sempre se
ressentiu dessas conhecidas de

ficiências; tudo sempre foi
obra do esforço dedicado de um
grupo de abnegados. E os Es
tados, na sua maioria, também
disso se ressentem num grau
mais elevado, de vez que pelos
Acordos, lhes cabe considerá
vel soma de responsabilidade.
Realmente não é possível, sem
medidas adequadas contornar
as deficiências acima aponta^
das, planejar ou organizar com
acêrto, assistir com desvêlo mas
sem patemalismos, e fiscalizar
com critério e espírito de cor
rigir, orientar e nunca de des
truir baldo que está o movi
mento cooperativo brasileiro de
educação cooperativa, não obs
tante tantas advertências no
sentido de êle provar que já

possui certa maturidade para
compreender essa necessidade.
As atitudes drásticas deverão

ser- h réplica apenas à má-fé e
ao aventureirismo deformador.

E nem só a técnica é necessá

ria; há necessidade também de
um certo ardor de apostolicida-

de... Ê preciso que nos capa
citemos de que nada se fará que
sem uma lata e alta compreen
são do que representa o coope
rativismo, pelas suas desconhe-

, cidas virtudes intrínsecas, no
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encaminhamento de soluções
para os-problemas-agrários. O
que êle representa, e vem re
presentando, em países das con
dições do Brasil ou de condi
ções assemelhadas tem-se, por
exemplo, no Paquistão, que,
com 80 milhões de habitantes e

90% de analfabetos, tem, não
obstante, 20.000 cooperativas
de crédito agrícola. E seus di
rigentes muito se vêm preo
cupando com a formação de li-

■ deres e militantes.

Como propagandista e chefe
de Seção que fui durante trin
ta e .cinco anos, tendo dado o

melhor de minha mocidade (e,
como disse, grande parte da
própria saúde) à campanha co-
operativista, atuando com hu
mildade mas com tenacidade,
desassombro, dedicação, resis
tência a êrros e deformações,
foi, repito, com prazer e emo
ção que compareci ao Encontro
certo da validez do contido em

sua Cartà de Recomendações, e
da receptividade e ressonância
que ii-á ter.

ANUNCIE

A Lavoura

terras
fracas

tTMA FOLHETOSFÓRMULA PARA CADA CULTURA — SOLICITE

E INFORMAÇÕES, GRATUITAMENTE

CIA. INDUSTRIAL DE SABÃO E ADUBOS

Agentes exclusivo do Salitre do Chile para os
Estados da Guanabara, do Rio e Espírito Santo

Rua México, 111 — 12.a andar (Sede própria)

Caixa Postal, 875 — Telefone: 31-1850-rêde interna

CADAL

Paraíba do Sul
1.° Sindicato de Produtores Rurais

Com uma assistência vibrante e movimentada de cêrca de 320 pecuaristas e pro
dutores rurais, realizou-se na sede de Cooperativa de Laticínios de Paraíba do Sul, a
reunião preparatória para a fundação do Sindicato de Produtores Agro-Pecuários, com
o objetivo de congregar a classe rural do município na defesa de seus legítimos
interêsses. >

Presentes, o presidente Prancelino França, da FARERJ, que produziu aplaudida
Ijalestra sôbre Reforma Agrária e Sindicalismo Rufai bem como, os ruralistas José
Paiva, Joaquim Vizeu, Moacir Pereua, Lúcio Toledo IsJalta,' Enrico Barboza de Castro,
Paulo Nogueira, José Augusto Mello, Cezar Louro, Antonio Avelino Oliveira, Hélio Fer
nandes, Oswaldo Dale, D. Giga Heidt, José Augusto de Mello e vários outros, ficou
deliberado a Convocação de Assembléia Geral para o próximo dia 23 de junho quando
deverá ser eleita a Diretoria Provisória do nôvo Sindicato.
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Preoramação das Atividades do
da Sociedade Nacional de e o

Esta unidade de ensino da

sob a direção do

Prof. Geraldo Goiidart da Sil
veira, tem programados para p
período de a.gôsto a dezembro
de 1963, os síguintes cursos:

rv Recursos Audiovisuais nas

Escolas Agrícolas

b

c-

Informação Rural'

-Organização de Museus Es
colares

(j Aperfeiçoamento de Infor
mação em Extensão Rural

II — Objetivo, calendários e
condições o funcionamen
to dçs cursos.

1. Cursos de Recursos Audio
visuais nas Escolas Agrícolas

a — Objetivo

Familiarizar professores e
orientadores do ensino a-
grícola de gráu médio, cOm
a adequada utilização dos
recursos audiovisuais, nas
aulas e demais atividades
escolares.

b — Calendários

O curso .será realizado na
na sede do Centro Audio
visual da Sociedade Na-
cgional de Agricultura no
período de 6 de agosto a
29 de novembro, a,bran-
eendo um total de 105 ho-
ías de aulas e traballios
práticos ministrados às ter-

quintas-feiras, das
ças e —

14,00 às 17,00 horas.

Condições para matrícula

Poderão matricular-se no
referido curso professores e
orientadores de ensino a-
grícola ^evidamente regis
trados na Superintenãéh -

cia do Ensino Agrícola e

Veterinário, professores re
gistrados no Ministério da
Educação e Cultura e ou
tras pessôas devidamente
credenciadas.

2. Curso de Informação Rural

a — Objetivo

Familiarizar as pessôas in
teressadas nas atividades
relacionadas com a inforr
mação agrícola com as mo
dernas técnicas de comu
nicação.

Calendário

O curso será realizado na
sede do ■ Centro Audiovi
sual da Sociedade Nacional
de. Agricultura, no perío
do de 12 de agosto a 5 de
outubro, abrangendo oito
semanas, com aulas diárias
de segunda a sexta-feira,
ministradas das 14,00 às
17,09 horas, perfasendo urn
total de 120 horas de au
las e trabalhos práticos.

c — Condições para matrícula

Poderão matricular-se no
referido curso jornalistas,
agrônomos, veterinários,
prole,ssores, assistentes so
ciais e demais profissionais
cujas atividades incluem os
trabalhos relacionados com
a informação agrícola.

Cur.so de Organização de
"Museus Escolares

a — ObScíivo,

Faniiiiarlzar professores,
chintadores de ensino, au-
xiliarss escolares 'e outros
interessados com "os traba
lhos relacicnr.áos ■ com a-
Organização de museus es
colares.

Calendário

O curso será realizado na

sede do Centro Audiovisual

da Sociedade Nacional de

Agricultura no período de
7 de outubro, a 14 de de

zembro, abrangendo um

total de 90 horas de aulas

e  trabalhos práticos, mi
nistrados às segundas,
quartas e sextas, das —
14 às 17,00 honras.

Condições para matrícula

Poderão matricular-se no

referido curso professo
res, orientadores de ensino,^
auxíliares escolares, estu
dantes de gráu médio e de
mais pessoas capactita-
das para as atividades re
lacionadas com a organi
zação de museus escola
res.

Cursos d3 Aperfeiçoamento
de Informações em Exten
são Knral

a — Objetivo

Proporcionar às pessoas já.
capacitadas para as atlvi-
vidades relacionadas com a

informação em extensão,
rural, a oportunidade para.
um a,perfeiçoamento em
tais" atividades.

b — Calendário

O curso será ministrado,

na sede do Centro Audio

visual da Sociedade Nacio

nal de Agricultura, no pe
ríodo de 21 de outubro a

14 de dezembro, abrangen
do um total de 120 horas '

de aulas e trajialhos prá
ticos, xministrados de se
gunda a sexta-feira, no ho
rário das 14,09 às 17,00 ho
ras.
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Cooperaiião Técaica rnêsa -
A preocupação constante de

fazer esquecer ou mesmo des-
tmir o esforço técnico em pról

• de um problema com solução
animadora, é a causa indireta
do retardamento do progresso,
em vários setores do Ministério

da Agricultura. -

Não se pode éxigir de todos
o mesmo gráu de resignação ao
sofrimento ou de despreso para
os falsos técnicos, sem valôr
moral e usurpadores do traba
lho alheio.

O caso dendezciro é típico e
dêle nos ocuparemos, em defesa
do realizado pelo Instituto de
■Óleos, Instituição" que idealiza
mos, organizamos e dirigimos,
até 17 de janeiro de 1963, com
duas interrupções, uma em
1933 e outra em 1943.

Se consultarmos o Boletim
dO\ Ministério da Agricultura,
antes de 1930, encontrai-emos
bons artigos-, e ilustrados sôbre
o dendê e que demonstram o es- '
forço, o desejo de produzir e
melhorar de vários colegas, de
dicados e competentes que nun
ca puderam ver a cultura do
dendezeiro técnlcamente plane
jada e isso só aconteceu, gi-aças
ao trabalho do Instituto de
óleos que dá assim ao país uma
oportunidade para desenvolver
essa cultura.

Para alcançarmos o planeja
do ,-.Jembramos a criação de es
tações experimentais de química
e agricultura no Pará e Bahia,
dada as condições ecológicas de
várias zonas que, bem estudadas,
poderão dar nova orientação
agrícola, e colaboramos nd pro
jeto GÍ-acho Cardoso (1921) que '
se preocupou com o- dendê (I —
Notas sôbre a Indústria de óleos
Vegetais no Brasil (1924), (pá
ginas 130, 133, 134 e 137 — J.
B. de M. C.). Demos o máxlmó
dos nossos esforços para a rea
lização do Primeiro (1924) e
Segundo (1927) Congressos Na
cionais de óleos, cujos anais —
encerram valiosas contribuições

Jm. Bcrtino de Morais Carvalho

Do Conselho Técnico da S. N. A.

e que concorrei'am para uma
maior confiança no futuro dos
oleaginosos.

A preocupação econômica e
agrícola da exploração dos ole
aginosos levoumos a continuar
a estudar o recôncavo da Bahia
•(Ver I) e em conferência rea
lizada no Clube de Engenharia
do Rio de Janeiro em 22 de no
vembro de 1925, ao oouparmo-
nos,do aproveitamento das Ter
ras de Marinha para as ciüturas
dos oleaginosos e dos Prêmios a
essas destinadas, destacamos:
"Na Bahia sugeria ao Governo
Federal favorecer ao máximo do
possível as plantações de dende-
zeiros, coqueiros e outros oleagi
nosos no recôncavo da Capital
dando prêmios monetários. As
terras prestam-se muito bem a
essas culturas e há relativa fa
cilidade de transporte e de tra-
bálhadores rurais (II — J. B.
M. C. — A Indústria de óleos
Vegetais e seus Problemas
(Questões Técnicas — Indus
trias e de Ensino) — 1936, p.

40/55 e 315/319 — Consultar
também e índice Geral).

Acreditamos no futuro da
zona do Paragnassu e do recôn
cavo de um modo geral, na in
dependência econôririca da Ba
hia. Aquele que estudar essa
região, notará que foi uma das
primeiras industrializadas. São
Felix e Cachoeira, cidades que
se destacaram na história da
Bahia e possuidoras dè um povo
bom, inteligente e dedicado ao
trabalho, tiveram em alto nivel
desenvolvidas para a época, as
culturas de fumo e cana de
açúcar, e ali industrializadas.

Do ponto de vista industrial,
a zona de Paragilassú oferece
também vantagens à Bahia. Era
do nosso programa em 1963, or
ganizarmos uma missão técnica,
com pedologistas, nacionais e

estrangeiros, especializados em
oleaginosos, através do Instituto
de óleos, para estudar os solos
de São Eelix, Cachoeira, Mara-
gogipe. Santo Amaro, Nazareth,
Itaparica, Iguape, afinal o re
côncavo, visando as culturas ho
dendezeiro e do coqueiro, e de
outros oleaginosos. Essa Missão
Técnica iria até Porto Seguro e
já tínhamos tomado, as primei
ras providências, consultas, etc.
Já podemos informar que em
Iguape, a Cia. Euluz trabalha
técnlcamente, para à Bahia ter
a maior área plantada de den
dezeiro com facilidadè de trans
porte, de consumo e exportação,
do continente americano.

A exijloração de dedenzeiro na
Bahia, graças a propaganda do
Instituto de óleos em pról dos
oleaginosos, despertou interesse
nos seirhores José Nunes da
Silva, Silvio Kronauer e Améri
co de Pinho Leonardo Perema,
nosso saudoso colega e amigo,
os quais, em memorial enviado
ao Senhor Presidenèe da Repú
blica. datado de 15 de fevereiro •
de 1935, propimliam plantar
cinco mil (5.000) hectares de
dendezeiros a poucos' quilôme
tros do Pôrto de Caravelas,
atravessados pela estrada de
ferro Bahia-Minas, e construir
uma usina para extração de
óleo, e pedia para isso, apenas,
dois milhões de cruzeiros (!!
nessa época, era dinheiro), par-
celadamente. O Sr. Presidente
de República enriou o memo
rial ao Conselho Federal de Co
mércio Exterior, tendo o nosso
inesquecível amigo e colega Ar-
thur Torres Filho dado um
magnifico parecer técnico-ecn-
nômico (15-4-35) que mereceu
o apoio franco do Consultor
Técnico Valentin F. ' Bouças
mas. assim terminou êste Con
sultor Seu parecer: "reconheça
êste conselho a utilidade da ini
ciativa e opine pela denegação
do pedido em virtude da impos
sibilidade de sugerir uma pro
vidência a um estaijelècimento

,111
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de crédito agrícola, que ainda
Tião possuímos". Êsses parece-
res poderão ser consultados em
"III" J. B. de M. C. Os óleos

Vegetais na Economia Mundial
(páginas 73, 200/236").

Essas dificuldades e outras le-

- vara-nos a promover a vinda de
uma Missão Técnica Americana
apoiada pelos governos do Bra
sil e Estados Vnidos e que já
havíamos planejado, quando es
tivemos nos Estados Unidos, em

1938. Constituida de técnicos da
mais alta responsabilidade na
quele pais, assim sé refere ao
dendê: "Parece-nos ser de gran->'
,de interesse para os , governos
dos Estados Unidos e do Bra
sil cooperar no desenvolvimento
da produção brasileira de amên
doas e óleo de dendê. Recomen-
damos, porém que se faça um
esforço para obter nos Esta
dos Unidos um ou mais técni
cos familiarizados com a plan
tação e industria do óleo de
dendê nas índias Holandezas,
na Malaia ou no Congo Belga,
.sendo esses técnicos mandados
para o Brasil para trabalhar ali
com os Govêrnos federal e dos
Estados Unidos, verificando as
regiões onde os dendezeiros ger
minarão melhor e onde produ
zirão mais' .

O relatório de.ssa Missão, in-
- titulado "O Brasil e os oleos
vSa°s - Relatório da Comis
são Americana fa Tecmcos em
óleos Vegetais (9/3

râ«a,°<5Se/e « des-
' tinos do nosso pais.

«íempre preocupados com a
loracão técnica dos oleagi-

ncsos íomos novamente ao No^
?e e de regresso escrevemos O
^  , /-i industria de oleos, Norte e a B fg TécnicoVegetais sob o aspecto
- Economico (1942)^^^
ginas 194 1® ^ dfisenvolvea-

"" eíSa .. cullur.sem .Çianfle e j ^gas e ou-das PaJ^%Íto
tras, no seu capital ou

SS/S- ""

®'EÓlrnomla
DocumeiitMa"
,19511. «""S a» """

o despertar e firmar inte
resse. para alguma coisa não é
fácil nmn meio descrente da

ação oficial. É preciso não per
der qualquer oportunidade en-
vista e sugerimos o levantamen
to técnico-Econômico ol^eifero
pela FAO, visando os Estados
da Bahia, Sergipe, Alagoas e
Minas Gerais (Região de São
Francisco) que poderão consti
tuir o maior celeiro oleifero do

mmido, dependendo de mn pla
nejamento (IV — J. B. de M.
C. Ensinar, Pesquisar — Docu
mentar — Cooperar (1953, pá
ginas 185/7). Desse probleiÃa,
i'o dendê e dos oleaginosos ain
da nos ocupamos no "Babaçu
— Comissão de Desenvolvimento

Industrial — Instituto de óleos,
1953", e assim se constituiu um
ambiente de maior atenção pe
los oleaginosos, depois de 31
anos de luta, sem outro inte
resse senão e de cooperar para
a organização técnica-econòml-
ca do Brasil.

11 — Marcha para o dendezciro.

/

Em 1956, fomos designados
para irmos assistir em Paris,
experiência de uma máquina de
quebrar babaçu, Não desejava-
mos fazer essa viagem e afinal
não deixou de ser muito útil

para o aumento dos nossos co
nhecimentos técnicos e para o
Instituto de óleos, por termos
visitado institutos de óleos, de
tecnologia, universidades, etc.,
de Portugal, Espanha, Italia,'
Alemanha, Suissa, Bélgica, Ho
landa, Inglaterra e Fi'ança, e
entrado em contacto mais di
reto com o Instituto para Pes
quisas de óleos e Oleaginosos
da França (IRHO), com o qual
manisinhamos correspondência
para a vinda de técnicos desde
1953,

No nosso relatório "Babaçu —
Cacau, Problemas Oleiferos dc^
Brasil e a Europa Técnica e
Econômica (1956) encontrará o
leitor, a nossa carta de 14 de

dezembro de 1956 (páginas 345)
e a resposta do I.R.H.O. que
firmam os princípios gerais de
uma cooperação técnica cons
trutiva e eficiente para o desen
volvimento oleifero do Brasil e
compreensão da vantagem da
colaboração estrangeira, quando
bem orientada. Nes,se relatório

ainda se encontra a Exposição
de motivos n. 903/8-8-56 (PR
38836/13-8-56)'ao Snr. Presiden
te Juscelino Kubitscheck, dó
Ministro Eimesto Donielles na

qual traça normas para os tra

balhos do I.O., solicita a coo
peração do Banco Nacional de
Desenvolvimento para um Pla
no de Produção de Oleaginosos
no nosso pais. Foram manti
das pelo seu sucessor Ministro

'Mario Meneghetti e continuou
a prestigiar o programa do I.
O. com especial interesse.

O apoio dos ministros cons
titua sempre um grande incen
tivo, mas, êles mesmos não têm,
às vêzes, o que merecem na re
solução dos problemas do seu
Ministério, principalmente,
quando dependem do Ministé
rio da Fazenda. Não havendo
outro contato senão o de pedir

dinheiro "e a superioridade de
quem deveria dar", pela falta
de planejamento, os problemas
compUcam-se e são sempre de
difícil solução.
No ano seguinte, o nosso tra

balho foi dedicado em parte ao
■ Babaçu e encaminhado ao Mi
nistro da Agricultura o^ relató
rio do Grupo de Estudo do Ba
baçu (G.E.B.), publicado, em
1959 sob o titulo: — Babaçu —
Estudo Técnico Econômico ■—

' Relatório do Grupo de Estudo
do Babaçu (G.E.B.), 1959, que é
o mais completo trabalho sôbre
o assunto e realizado com a coo
peração efetiva de I.O. e que
também se refere ao dendê e
outros oleaginosos.

Não havia ainda sido acerta
da, definitivaimlente, o convê
nio com o Instituto de óleos
da França, apesar de todo inte-
1'êsse do's govêrnos brasileiro
e francês, e de havermos tra
çado com o Dr. Y. Bagot, chefe
de serviço de I.R.H.O., que
aqui esteve como delegado fran-

' cês no XIII," Congresso Bra
sileiro de Quimica (II — 11.

, nov. 1958) em Salvador, e com
elementos da Embaixada da
Pkança, em conjunto, as linhas
básicas para uma veixladeira
cooperação técnica entre os ins
titutos brasileh'0 e francês, não
havia solução definitivá. Isso
levou o Snr. Embaixador da
França Bernard Hàrdion soli
citar ao Sr. Ministro da Agri
cultura, em 30-X-58, que peimi-
tísse o técnico francês Dr, Lu-
cien Kehren, contratado' do I.O,
ausentar-se p6r um periodo de
trinta dias, para "estudar, com
as autoridades francesas, alguns
problemas concernentes à Coo
peração Técnica, problemas es
ses capazes de beneficiar os
paisesí interessados"''. Encami
nhamos êsse pedido e foi aten
dido pelo Snr. Ministro e apro
vado pelo Snr. Presidente da
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República tendo tôdas as des
pejas sido efetuadas por essa
Embaixada (EM 865/5-11-58 PR
54385/58-53008/58). A colabora
ção desse técnico e o desejo do
Snr. Embaixador em ter a so
lução desse problema foram
muito úteis.

Em 1959, pelo oficio n.° 42
dirigido ao Sr, Ministro da A-
gricúltura, solicitava suprimento
para as despesas com a vinda
dos técnicos franceses, e pelo
de n. 65 (16-3-59) comunicável
ter os conselheiros cientifico e
cultural da Embaixada da Fran
ça, nos visitado no I.O.," para
entregar ao Diretor do Instituto
de óleos o projeto de Acôi-do
da Cooperação Técnica, aprova
do pelo Govérno Francês, entre
êsses Instituto e o de óleos", e
anexava os documentos rece
bidos.

Em jl." de julho de 1959, co
municava ao Sr. Embaixador
haver o Sr. Presidente da Re
pública aprovado o acordo de
Cooperação Técnica e solicitava
a designação de um seu dele-

,  gado para assiná-lo. ^
Surge uma dificuldade seria.

As autoridades francesas, atra
vés do Embaixador da França,
fizeram senth* que o Acordo só
poderia ser assinado com a ex
clusão das cláusulas concernen
tes ao Tribuhal de Contas por
poderem dar idéia de luna'in
tervenção de governo estrangei-

'  I ro nos negocios intemos do Bra
sil. Fizemos vêr que, em absci-
luto, Isso não era pqssivel jDor
não sermos capazes de admiti-
la e que se não tratava de acôr-
do entre govêmos, mas, entre
institutos que estavam sendo
apoiados pelos seus govérnos.
Na falta de uma definição ■ ao
contrário, o I.O. não poderia
assinar o convênio, o que era
muito (desagradável. o Sr.
Embaixador compreendeu o
nosso ponto de Vista, mas, o
seu Adiido Cultural, recente
mente chegado ao Brasil, man
teve-se contrário.
Levamos o fato ao conheci

mento do Sr. Ministro da Agri
cultura Mario Meneghetti e
aprovou. Imediatamente, a solu
ção, legalmente, tomada. Teve
também dele conhecimento o
DASP, pelo ofício I.O. n. 259,
de 10-8-59.

Enquanto se não resolvia o
^  impasse, o Govêrno francês

atendeu enviar Missão técnica

francesa, constituída de especia
listas do I.R.H.C., já na base
dos princípios gerais do Acordo,
pagando o Govérno do Brasil o

transporte dos técnicos e tôdas
as despesas com a sua estada no
Brasil, o que; foi feito (J.B. de
M.C. — Cooperação Técnica —
Voliune in — IV, p. 99/113).
Não era possível perder tantos
esforços empregados e, muito
mais ainda, deixar de seguir as
leis brasileiras que garantiam,
pela aprovação do Egrégio Tri
bunal de Contas, a constância
do Convênio de Cooperação téc
nica e do pagamento das des
pesas, etc,
Essa solução agradou a todos

interessados na solução dêsse
problema.

in — Missão Técnica — Assi

natura do ilcôrdo — Programa
iniciado.

A Missão agronômica fran-
cêsa, constituída dos Drs. M.
Ollagnier, diretor das Estações
Experimentais, e Ch. Maria —
Sube, Inspetor das cultm-as, es
pecialistas do IJIH.O., chegou
ao Rio de Janeiro em 6 de ou

tubro de 1959 e regressou à
Paris em 10 de dezembro, após
haver estado em Manaus, Be
lém, Pernambuco, Sergipe, Ba
hia e São Paulo.
Apresentou um cuidadoso re

latório, que fizemos traduzir,
distribuir, e no qual se encon
tram medidas para o desenvol
vimento das culturas do den-

dezeü-o, coqueiro, mamona e
amendoim, è sugestões para a
organização de pesquisas agro
nômicas com oleaginosas.
Trata-se de especialistas com

longa' experiência na África e
profundos conhecedores das
culturas do dendezeiro e co
queiro, que defendem o esta
belecimento de campos geneoló-

gicos em Belém (Pai-á) e no Es
tado da Bahia, e deram as suas
opiniões técnicas sôbre o- que vi
ram nas plantações existentes e
orgãos do M. A., etc., e favo
ráveis ao dendezeiro na Bahia.
Pará e Amazonas.

Muito do que temos defendido
encontrou o apoio dessa Missão
que mereceu tôdas as atenções
dos governos, principalmente, do
da Bahia, Governador Juracy
Magalhães, que facilitou meios
financeiros ao I.A.L. para a
importação de sementes.
Assinatura do Acordo teve lu

gar no Gabinete do Senhor Mi
nistro da Agricultura, em 9 de
outubro de 1959, Assinaram esse
convênio os drs, Michel Ollag
nier, representante do Institu
to de .Pesquisas de óleos e Olea
ginosos da Fi*ança, e Joaquim

Bertino de Moraes Carvalho,
pelo Instituto de óleos do Mi
nistério da Agricultura. Assis
tiram esse ato o Adido Cultural

da Embaixada e várias funcio

nários do Ministério da Agi-ícul-
tura. Falaram sôbre o seu valor
o professor Joaquim Bertino,
drs. Ollagnier, Luiz- Guimarães
Júnior, "^representando o' Minis
tro da Agricultura, e o Smith
Braz, diretor da Economia Ru
ral (Considerações preliminares
tendo em vista o estabelecimen- y

to de um programa de expeii-
mentação agronômica coordena
da (publicação do I.O.), pági
nas 13/24 — I.O. 11-11-59 p.
23822). i

Ò ano de 1960 foi de orga
nização para o futuro. O rela
tório francês só foi apresentado
por aqueles técnicos em março,
impresso e enviado ao I.O., re
cebido, estudado efn detalhes e
traduzido. Foi para nós bastan
te agradavel, podermos aconse
lhar a sua aceitação e segui-
mento das suas sugestões.
Em 1961, foi colocado em exe

cução prática aquele Acordo e
veiu para o Brasil o engenheiro
agi-icola G. Savino após haver
efetuado no conjunto das esta
ções do IRHO de ex- A.O.F.,
uma "toumée" de informações
de 15-9-60 a 15-12-60", tendo
em nossa companhia visitado o

Instituto Agronomico de São
Paulo, e I.E. Ex. Agrícolas, e
as instituições interessadas dos
Estados da Bahia e Sergipe.

V  O I.O. e p I.R.H.O. inicia
ram assim lim trabalho de coo
peração, em que a supervisão
técnica especialisada do I.R.H.
O. foi atendida pelo seu técnico
no Brasil, trabalhando no 1.
O. como assessor-técnico, su
bordinado ao regulamento do
I.O, e com a nossa aprovação
e responsabilidade, como dire
tor do órgão brasileiro, foram
executados os planos traçados.
Tôdas as dificuldades aparen

tes foram vencidas e dentro do

possível não sacrificaram o pro-
gi'ama em vista, basta ler o re
latório dêsse técnico apresenta
do ao I.O. em 1961 e nêle se

encontrará: . — descrição su
mária das atividades, de en-
ensaios de educação, colabora
ção técnica experimental com
o Instituto de Ecologia e Ex
perimentação, Cia. Brasileira
de Pptassa e Adubos, Soe.
Euluz S. A. — Bahia, Fi-
restone — Bahia, Contendas e
Jm-ureba, ICOMI S.A., Caolim
Ltda,, institutos agronômicas de
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São Paulo, do Leste e do Norte,
Oleaginosos do Estado da Bahia,
BioIogico da Bahia, INIC, IQA,
P.M. Cahen, Silvio Abreu, Ra-
diobrás, Tennison Freire, Clo-
vis de Brito Pereira, etc. Hou
ve um entrosamento prático
com as instituições privadas
interessadas' e com o IRHO,

permitindo a possivel amplia
ção do Plano de Trabalho em
1962.

Estamos assim com uma pe
quena rêde experimental plane
jada, com organismos oficiais e
privados, em Amapá, Belém,
Sergipe, Bahia (recôncavo e
Sul) o Espirito Santo, e os es
forços '«mpregados pelo I.O e
pelo Sr. Eng. Agrícola, Técnico
do IRiH.O., coroados de êxito.
Esses resultados concorreram

para a continuação mais con
fiante da execução do programa

de trabalho, em 1962. Conhecen
do Amapá e todos os demais Es
tados do Norte e havendo a-
companhado aquela Missão téc
nica, conjuntamente com os re
presentantes da Comissão de
Planejamento da Bahia e Ban
co Nacional de Desenvolvimen
to nos Estados de Sergipe,
Bahia, e São Paulo, foi-nos fá
cil supervisionai- e orientar, em
certos casos o assessor técnico
que, em seu relatório de 1961,
agradece os conselhos e "na
medida das suas possibUidades,
todos os meios para nos permi
tir realizar esta Missão nas me
lhores condições. Espero que
éle encontre aqui as manifesta
ções de nossa gratidão, bem cq-
mo as da Direção do I.R.H,.0.
(Relatói-io 1961, P- 48)". _
Continuamos a execução

programa mais confiantes, ape
sar das dificuldades acrescidas
pelos novos planos Econ
mia, mudança para Brasilia e
falta de técnicos. _
O I.R.H.O. forneceu ao X.O.

sementes selecionadas para rea-

(miC^Ruberá) e êstes órgãos
construiram germina.dores, to
dada «^ooP^^l^SoÍ^do^^dendezei-
DENE ""^«^'^"/l^stacão de Co-
Seh-rdrF^mento Vegetal em

SrSs:^s3BSs
rpe"ss.br «íp.
hia, e colaboração mais
ao INIC, Euluz S.A.,
Odebrecht, Kablín, '
lEEA. tendo todo o trabalho si
do acompanhado pelo assessor
técnico do IRHO, através de re

latórios, e sido reaUzado anali
ses de folhas de dendezeiro, e
coqueiro e de solos. Os detalhes
são encontrados no relatório do

Assessor-técnico, 1962.

Os fatos de maior importân
cia foram os seguintes-: vinda

novamente do diretor das Esta

ções Experimentais do I.R.H.O.
ao Brasil, Dr. Ollangnier em
janeiro, e a sua visita ao Ama
pá, à Belém, Pernambuco, Ser
gipe, Bahia e Rio de Janeiro,
como hospede do Ministério da
Agi-icultura, para ter a/impres
são do já' realizado nesse Setor
Agronomico pelo trabalho co
mum lO-IRHO, e a do Dr. De
Belgarric, diretor geral do
IRHO em agosto, que, pela
primeira vez, visitou o Brasil e
em Pernambuco as plantações
de coqueiro, na Bahia, as de
dendezeiro: tomou conhecimen
to mais detalhado da execução
do programa lO-IRHO. Assinou
o Dr. De Belgarric o Termo
Aditivo ao Acordo com o I.O.
em ato solene, realizado no Ins
tituto de óleos e no qual usa
ram da palavra os diretores do

I.O. e do IRHO, e o Adido de
Cooperação Técnica da Embai
xada da prança, e aprovou as
bases para o convênio com a
INCOME S.A., pelo I.O. —
-I.R.H.O., para estudos e plan
tação futufa do dendezeiro no
Amapá. Foi também convidado
e hóspede do Ministério da
Agricultura, e deixou-nos uma
ótima e agradável impressão 'do
seu desejo de aumentar a co
operação técnica.

Do ponto de vista brasileiro,
marcaram destaque especial cs
acôrdos de cooperação técnica,
assinados com "a INCOMI — Sa',
a vinda do pedólogo do iR.H.o'.
para estudar o AMAPA, INIC,
Comissão de Planejamento E-
conomico do Estado da Bahia,
Empreza de Coalim Ltda. (Kla-
bin — E. Santo), Radiobrás e
os estudos, em fase final com a
SUDENE (até hoje não assinou
o convênio) e a, ampliação dos
acôrdos assinados com o Agrô-
nomico de São Paulo, Institutos
de tecnologia estaduais e de no
vos outros com instituições pri
vadas e outros orgãos.

Encerramos 1962, firmando o
Centro de Cooperação i Técnica
e dando ao poder Público o di
reito de afirmar que a cultura
do dendezeiro no Brasil estava
traçada em bases técnicas e
que mantidas marcariam uma
nova época econômica para o
nosso país.

As dificuldades em 1962 fo

ram ten-iveis, devido ao Plano
de Economia, reforma do Minis
tério da Agricultm-a e outros
que impossibilitaram o paga
mento integral de todas as des
pesas para a manutenção do
Acôrdo lO-IRHO. Entretanto,
as despesas com pagamentos de
salários e di^ias, transportes,
etc., foram integi-almente efe
tuados, faltando apenas aque
les que devido a falta de re
gistro pelo Egrégio Tribunal
de Contas em prazo útil, fo
ram à "Restos a Pagar", cujo
pagamento está previsto para
setembro .próximo.

Na base do Acôrdo de 1959" e
Termo Aditivo 1962, veiu um
outro Engenheiro Agrícola, Dr.
Christoi, para o setor de coquei
ro, com experiência nas esta
ções do IRHO na África. As im
pressões da sua competência,
dedicação e trabalho, cordiali
dade e modo técnico de agir lhe
são bem favoráveis e acreditá

mos que saberá trabalhar no
bom sistema de cooperação do
I.O. e associar-se com os cole-'-

gas brasileiros, sem a preocupa
ção de qualquer idéia de supos
ta superioridade.

Até agora, tínhamos traçado
e estavam sendo executados os

planos básicos para a cultura
do dendezeiro: bôas sementes

selecionadas, regiões próprias e
cooperação com assistência téc
nica efetiva. Entretanto, não foi

dado ao I.O. um único agrô
nomo brasileiro pára o seu
quadro ou para acompanhar
os técnicos franceses, apesar
da luta crescente para a sua
obtenção, através de ofícios e
solicitações pessoais ao ?Iinis-
tro da Agricultura e que se
encontram registradas.

Foram feitas traduçpes dos
boletins técnicos do IRHO. im-

jíressos e distribuídos, intitula
dos; Relatório sôbre os Oleagi
nosos no Brasil (1959); Conside
rações preliminares, tendo em
vista o estabelecimento de um

programa de experimentação:
Instruções Gerais para os vivei
ros de palmeiras oleaginosas:
Diagnósticos folear para o den
dezeiro; Instruções Gerais ■ —
plantação de dendezeiros — co
queiro, relatório de 1961 do As
sessor-técnico 8 outras publica
ções.
Uma bolsa de estudos foi ob

tida do Govêrno Francês, pelo
I.O., para um engenheiro agrô
nomo, da Estação do Ministério
da Agricultura, especlallsar-se
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donas estações experimentais

IRHO, na África.
Durante todo o ano de 1962,

o I.O. teve a cooperação direta
do IRHO na cooi-denação e con
trole técnico dos experimentos
com oleaginosas.

A preocupação máxima do
I.O. é organizar-se para reali
zar pesquisas agronômicas e
num trabalho hercúleo já tí
nhamos programado, para 1963,
contando com a cooperação do
Instituto Agronômico de São
Paulo, Museu Nacional, IRHO, e
alguns órgãos técnicos do Mi
nistério da Agricultura, irni le
vantamento petíológico do Es
tado da Bahia, na base do ex
posto em nossos relatórios de
1962-1957.

Não é bastante importarmos
sementes selecionadas, germiná-
las, distribuir mudas e promo
ver grandes culturas. É indis
pensável a pesquisa aplicada e
um bom exemplo a seguir está
no Western African Institute
for Oil Palq Research, "Nigé
ria;" "The Institute of Oil
Seed iTechnology", Estados
Unidos e em outras instituições
específicas.

■Reclamamos, ainda repeti
mos, em ofícios e pessoalmente,
agrônomos para acompanha
rem os colegas franceses e na
da obtivemos.

A posição do Instituto de O-
leos no meio técnico nacional e
internacional, e a homenagem
prestada ao seu Diretor e ao do
I.R.H.O. pela Embaixada da
França, em Setembro de
1962, concorreram para o ex-
Diretor do Sei-viço Nacional de
Pesquisas agronômicas e atual
mente do DPEA, engenheiro
agrônomo Osvaldo Bastos de
Menezes, boicotasse o I.O. pa
recendo prestigiá-lo e usasse
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uma técnica que a todos enga
nou, até outubro de 1962, quan
do por inveja e outras qualida
des negativas propôs a extin
ção dos institutos de óleos,
Fermentação e Química Agrí
cola, não obtendo a dos dois
primeiros, graças ao compro
misso conosco tomado pelo Mi
nistro Costa Lima.

Não tendo sido vitorioso, pro
curou destruir o trabalho do
Acordo I.O. - IRHO, registra
do pelo Egrégio Tribunal de
Contas e válido até 1964, man
dando colocar no Plano da
Economia toda a dotação orça
mentária de 1963 para Còopera-
ção Técnica. Levamos êsses fa
tos, oficialmente, ao conheci
mento do Ministro da Fazenda,
responsabilisando-o pelo crime
administrativo conscientemente
executado.

Deixamos a direção do I.O.
em 17 de janeiro de 1963, dada
a nossa exoneração, após ha
ver escrito uma carta, em 2 dés-
se mesmo mês, ao Ministro Cos
ta Lima, definindo a nossa opi
nião, franca e detalhada, sobre
aquéle Diretor e a situação de
anarquia em que se encontrava
o da Agricultura.

Em cartas aos jornais, am
pliamos, documentadamente, os
justos motivos de repulsa as
péssimas normas de conduta
funcional daquéle Diretor que,
no III Congi-esso Brasileiro de
Agronomia, realizado de 30-6/6-
7.1963 na Universidade Rural
do Brasil, foi alvo de uma mo
ção de desapreço apresentada
pelo Secretário Geral da Socie
dade Brasileira de Agronomia,
unanimemente aprovada.

Desejamos destacar, ao encer
rarmos êste depoimento, sem
temermos a menor contestação,
que o existente até o presente
momento, sobre a cultura do
dendezeiro, com sementes sele
cionadas, análise folhear, estu
dos pedológicos para o dendê,
coordenação e controle dessa
cultura constituem trabalho do
I.O., realizado na nossa admi
nistração, com o auxilio da ex
periência valiosa do Instituto
para pesquisas de óleos e olea
ginosos da França (IRHO).

A compra de sementes sele
cionadas de dendê vai ser conti
nuada para a Bahia, como tí
nhamos acordado com a Comis
são de Planejamento Econômico
da Bahia, e confiamos aue, em
futuro próximo, a partel de pes
quisas possa existir nos moldes
que propuzémos às autoridades
superiores.

Medicação preventiva e cura

tiva das pipocas (ou caroços)

dos pintos e aves adultas

A venda à

RUA DO MATOSO, 33-RIO

Para o interior enviamos

pelò - reembolso postal

MAIS MILHO HÍBRIDO
PLANTADO

Teresópolis — Teve boa re
percussão o trabalho desen-
volvido, pelo Extensionista
Local da ACAR-RJ, junto aos
lavradores para o plantio de
Milho Híbrido. Em colabo
ração com a Associação lo
cal, foi feita-uma divulga
ção sobre as vantagens do
milho híbrido bem como in
teressando os lavradores a
:omprarem as sementes com
antecedência; o resultado
desta cooperação foi a ven
da de 1 .200 Kgs. de se
mentes, pela Associação Ru
ral, já que o milho comum
tem um rendimento baixo.
As principais localidades
atingidas foram Vargem
Grande, Pião e Serra do Ca
pim.

»■
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ícías
I,

d) Dr. José Pellegi-ino, apre-
1 sentado pelo Instituto de
Biologia, da Faculdade de
Filosofia da Universidade

de Minas Gerais.

Curso sobre Nutrição dos Ru
minantes

Fscola de Capatazes Presidente — Charles Edgard
Moritz do CNC.

A Escola de Capatazes do Ins
tituto de Cacau da Bahia reini

ciou os seus Cursos Intensivos

de Treinamento de cacau-' para
Fazendeiros e Administradores

de Fazenda/no dia 4-3-1963.

Vice-Presidente Haroldo Conde

Cavalcante do CNI

Edgard Teixeira Leite, da
SNA

Diretor Executivo: Paulo Lo-

doy • do CNC.

IV Congresso Internacional de
Cibernética

O British Conncil (Conselho

Britânico), organizou para ser
ministrada com Aberdeen, no
próximo dia 26 de maio a 7 de
Janeiro de 1963 para curso so
bre Nutrição dos Ruminantes.
Informações sôbre o referido
Curso serão fornecidas na Ave

nida Portugal 360^ Urca, Rio de
Janeiro.

Instituto Nami Jafet

Realizar-se-á no período de

21 a 25- de Outubro de 1964 o

IV Congresso Internacional de
Cibernética.

Foram contemplados com prê
mios concedidos pelo Instituto
Nami Jafet os decendor:

Departamento de Produção Ani
mal

a)

Sindicato dçs Empregadores
Rurais do Estado da Gua

nabara

Dr. Luiz Rodolpho Raji
Gabaglia Tranos apresen

tado pela Academia Bra
sileira de Ciências do Rio

de Janeiro.

O Departamento de Produção
Animal da Secretária de Agri
cultura de São Paulo acaba de

publicar um interessante folhe
to com o Calendário dos Certa

mes e Concentração promovidos
pelo mesmo, durante o ano de
1963. \

Foi eleito presidente do Sindi
cato dos Empregados Rurais do
Estado de Guanabara, o Sr.

Francisco José de Morais.

b) Dr. Bernardo Léo Waje-
lienberg, apresentado pela
Faculdade de Medicina da

Universidade de São Paulo.

Professor Moacyr Alvesrde Sou
za

Conselho Internacional de Co
mércio e Produção

c)

Para o período 1963-1965, foi
eleita a seguinte diretoria.

Dr. João Edmundo Lanetde,
apresentado pela Faculdade
de Filosofia, Ciências e Le
tras da Universidade de

São Paulo.

De acordo com a comunicação
da Escola Nacional de Agrono
mia, na reunião de Congregação
realizada no dia 9 de Janeiro

foi inserido em ata um voto

de pesar pelo falecimento do Dr
Moacyr Alves de Souza, nosso

companheiro da S.N.A.

Ao receber mudas arrancadas "à raiz niía" como quasi sempre são
fornecidas as frutíferas, devem as mesmas, imediatamente após recebidas, se
rem aguadas, ainda que dentro de sua própria embalagem.

E' de muita importância nunca expôr as raízes ao vento ou aos raios
solares e sim, conservá-las sempre cobertas e úmidas.

Antes de plantar, verifica-se o sistema radicular da muda e, com o
auxílio de tesoura bem afiada eliminam-se as raízes e suas pontas, se esti-
verèm com início de podridão, machucadas, quebradas ou deformadas, in
clusive o pião.

O plantio é feito de tal modo que a raiz mestre fique perfeitamente
fincada em sentido vertical e bem no centro da cova, enquanto as raizes la
terais devem ser radicalmente distribuídas, bem cobertas e envoltas com
terra que lhes é chegada aos poucos e continuadamente apertada com a mão.
Ampara-se em seguida com um tutor, ao qual a muda é amarrada, forma-se
a bacia; rega-se pesadamente com um jato de água e cobre-se a terra com
qualquer material protetor.

IMPORTANTE: Não aplique adubos químicos na cova se não possuir prática suficiente.
Aplicar somente estéreo de curral bem curtido. Molhe bem no momento do plantio e
depois somente de 8 em 8 dias, se o tempo permanecer sêco. O excesso de água na cova
faz com que as raízes se afoguem por falta de oxigfénio.
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Um homem que deixa para trás seu patrimônio, seu trabalho, a
razão de sua vida. Expulso pela saúva - o maior flagelo de nossa
agricultura. Quantos, como êle, aram a terra, adubam, plantam...
e a saúva é quem colhe?! O prejuízo é sempre muitas vézes maior
que o preço de um formicida comprovadamente eficiente. Comece,
hoje, a proteger de fato sua plantação, reduzindo os custos e au
mentando os lucros. Comece, hoje, a usar Formicida Shell !

FORMICIDA SHELL

PRODUTOS químicos

para a agricultura
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melhores resultados

É bem fácil obtê-los: consulte o revendedor Massey-Ferguson. Ele tem
um serviço de assistência técnica com mecânicos entendidos (treinados
na própria fábrica) e peças genuínas novinhas em fôlha. Peças que são
garantidas por uma embalagem própria inviolável. Você logo reconhece
que é Massey-Ferguson legitima - aprovada pela fábrica. Mas, o mais im
portante é que somente as peças genuínas deixam a sua máquina igual
zinha como você a comprou: em forma e pronta para trabalhar duro!

SC urn dia a sua máquina necessitar de cuidados técnicos procure o
revendedor de sua cidade.

Massey-Ferguson do Brasil S.A.


